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1. Introdu­«o 

O presente documento apresenta o Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de Marco de 

Canaveses. 

O PMAC é o instrumento de planeamento da política climática a nível local previsto na Lei de Bases 

do Clima (LBC) ð artigo 14.º da Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, aprovada pela Assembleia da 

República. A sua elaboração está subordinada aos objetivos, princípios, direitos, deveres e 

obrigações, em matéria de ação climática, estabelecidos neste diploma legal. 

O PMAC pretende assegurar a coerência da política municipal de ação climática com as políticas 

climáticas de âmbito nacional e os seus instrumentos próprios, nomeadamente a Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC) ð prorrogada até 2025, o Roteiro 

para a Neutralidade Carbónica (RNC 2050), bem como o Plano Nacional Energia Clima (PNEC 

2030).  

Neste enquadramento, e reconhecendo a pertinência de se desenvolver uma abordagem integrada 

às temáticas relacionadas com a ação climática, a Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa 

(CIM-TS) tomou a iniciativa de promover a elaboração do seu Plano Intermunicipal de Ação 

Climática, e elaboração de Planos Municipais de Ação Climática (PMAC) para 8 dos seus 11 

Municípios: Baião, Castelo de Paiva, Celorico de Basto, Cinfães, Felgueiras, Marco de Canaveses, 

Penafiel e Resende. 

No caso específico dos 8 planos de escala Municipal, estes assumem os seguintes objetivos 

fundamentais:  

(i) Aumentar a capacidade de adapta­«o, tornando o concelho mais resiliente;  

(ii) Refor­ar a componente da mitiga­«o tornando o concelho mais eficiente;  

(iii) Identificar as medidas e a­»es de adapta­«o e mitiga­«o a concretizar ao n²vel municipal;  

(iv) Partilhar e disseminar a informa­«o formando uma comunidade mais sens²vel e consciente 

para esta tem§tica de altera­»es clim§ticas.  

Complementam estes objetivos, os seguintes objetivos específicos:  

(i) Contextualizar o PMAC no quadro de pol²ticas e estrat®gias multin²vel e detalhar a 

metodologia a aplicar na sua elabora­«o, de maneira a adequ§-la ao contexto municipal e 

stakeholders a envolver;  

(ii) Elaborar um invent§rio de emiss»es, que inclua a recolha e an§lise de indicadores de 

consumo/produ­«o de energia e de emiss»es de CO2;  
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(iii) Desenvolver o cen§rio base de adapta­«o clim§tica ¨ escala local;  

(iv) Identificar e avaliar impactes e vulnerabilidades atuais e futuras, sinalizando territ·rios 

vulner§veis priorit§rios;  

(v) Definir a estrat®gia de a­«o clim§tica que inclua adequadas medidas de mitiga­«o das 

emiss»es e de adapta­«o aos impactos clim§ticos e orienta­»es a integrar nos 

instrumentos de gest«o territorial e pol²ticas ¨ escala local;  

(vi) Definir o modelo de monitoriza­«o e avalia­«o do Plano, garantindo a adequa­«o da 

metodologia e das a­»es adotadas a poss²veis novos contextos;  

(vii) Mobilizar os agentes locais para a a­«o clim§tica e implementa­«o das medidas do plano.  

Deste modo, a elaboração do PMAC envolveu duas vertentes estratégicas em que incidem as 

opções de ação climática a adotar: (i) a adaptação local às alterações climáticas; e, (ii) a mitigação 

de emissões de gases com efeito de estufa (GEE).  

No que respeita à adaptação, considerou-se como referência a metodologia UKCIP Adaptation 

Wizard, referenciada como ADAM (Apoio à Decisão em Adaptação Municipal), que foi adaptada à 

realidade portuguesa no âmbito do projeto ClimAdaPT.Local. Trata-se de uma base metodológica 

sólida, testada na elaboração das Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas. 

Contempla um ciclo de etapas em que, a partir de um contexto de base, são identificadas as 

vulnerabilidades atuais e futuras e, com base neste cenário, é realizada uma seleção e priorização, 

segundo uma análise multicritério, das opções de adaptação. A implementação destas opções, 

traduzidas num conjunto de medidas/ações, conjugadamente com as novas ocorrências de 

eventos climáticos e respostas, são objeto de monitorização e atualização (Figura 1). 

 

Figura 1. Metodologia ADAM  

Fonte: Adaptado do projeto ClimAdaPT.Local 

No que concerne a mitigação, a metodologia de referência considerada foi a aplicada para a 

elaboração dos Planos de Ação para a Energia Sustentável e Clima (PAESC), criada no quadro do 
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projeto Life Adaptate e que em Portugal têm sido desenvolvidos no quadro da iniciativa do Pacto 

dos Autarcas. Esta metodologia contempla a realização de um inventário de emissões suportado 

no consumo e produção de energia e das emissões de GEE correspondentes, que sustenta o 

conjunto de objetivos e metas a alcançar num horizonte temporal definido, bem como o plano de 

ação. 

 

Figura 2. A­»es-chave propostas para a elabora­«o de um PAESC 

Fonte: Adaptado do Guia para a elabora­«o de PAESC, Projeto Life Adapte ð lifeadapte.eu 

Por fim, merece também referência específica o alinhamento dos trabalhos realizados com o 

documento «Orientações para os Planos Regionais de Ação Climática» (2022, v1.0), produzido pela 

Agência Portuguesa do Ambiente. Apesar da escala territorial ser mais abrangente, este documento 

foi usado como referencial para estruturar e organizar os conteúdos a desenvolver. 

Importará também salientar que a elaboração dos diferentes PMAC teve como importante base a 

revisitação dos instrumentos já desenvolvidos à escala municipal e intermunicipal no território do 

Tâmega e Sousa, onde se deve salientar em particular o Plano Intermunicipal das Alterações 

Climáticas no Tâmega e Sousa (PIAAC-TS), mas também o Plano de Ação para a Sustentabilidade 

Energética, a Revisitação da Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial do Tâmega e 

Sousa e o subsequente Investimento Territorial Integrado (ITI), ou o Plano de ação para a 

Mobilidade Sustentável do Tâmega e Sousa, entre outros.  
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Salienta-se ainda que o presente documento reflete os resultados de diferentes sessões de trabalho 

municipais e intermunicipais, realizadas com o fim de recolher informação e de promover a reflexão 

conjunta sobre a estratégia e o conjunto de medidas a adotar. 

O presente documento encontra-se organizado nos seguintes capítulos: 

Introdu­«o (Cap²tulo 1) | o presente cap²tulo, onde ® realizado um enquadramento dos conceitos 

e das tem§ticas a desenvolver, ® apresentada a metodologia aplicada na realiza­«o do trabalho e 

® feita uma breve refer°ncia ao conte¼do da estrutura adotada no documento; 

Enquadramento Estrat®gico (Cap²tulo 2) | onde é efetuada uma breve contextualização das 

políticas e instrumentos no domínio da ação climática, nos níveis internacional, nacional, e 

intermunicipal, direcionada a clarificar o âmbito em que se insere o presente trabalho e as ligações 

que poderá ter com outros instrumentos; 

Enquadramento Territorial (Cap²tulo 3) | onde é efetuada a caracterização da situação de referência 

nos descritores e temáticas com maior relevância e que, de uma forma mais ou menos direta, 

sofrem o impacte das alterações climáticas; 

Carateriza­«o e Cenariza­«o Clim§tica (Cap²tulo 4) | onde é realizada, primeiramente, uma 

caraterização climática da sub-região do Tâmega e Sousa e do município, e é apresentada a 

cenarização climática prevista no PIAAC-TS e no Portal do Clima relativa às variáveis climáticas de 

temperatura, precipitação e velocidade do vento. Neste capítulo é ainda realizada a avaliação 

bioclimática concelhia, com base na observação das tipologias de relevo, altitude e morfologia do 

território, na observação da Carta das Unidades da Paisagem (CUP) e em elementos estruturantes 

do concelho que apresentam diferentes respostas climáticas a nível local; 

Invent§rio de Emiss»es (Cap²tulo 5) | onde ® realizada uma descri­«o pormenorizada das fontes 

de emiss»es de gases de efeito estufa, desagregadas por vetor e por setor de atividade. Em adi­«o, 

® igualmente contabilizada a produ­«o energ®tica local, terminando este cap²tulo com uma an§lise 

do posicionamento municipal no ©mbito dos sumidouros de carbono; 

Vulnerabilidades Clim§ticas (Cap²tulo 6) | onde ® realizada a identifica­«o das vulnerabilidades 

clim§ticas no territ·rio, atuais e futuras. Nesse contexto, s«o analisados os fen·menos mais 

relevantes e os respetivos impactos, podendo salientar-se os casos de ondas de calor e 

temperaturas elevadas, de precipita­«o intensa, de secas, de ventos fortes ou de baixas 

temperaturas;  

Estrat®gia de A­«o Clim§tica (Cap²tulo 7) | onde ® definido o conjunto de n²veis de defini­«o 

estrat®gica para dar resposta aos desafios decorrentes das altera­»es clim§ticas. Nesse sentido, 
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este cap²tulo estabelece uma vis«o estrat®gica acompanhada pelos respetivos eixos e objetivos 

espec²ficos, abordando ainda os compromissos que o munic²pio ter§ de cumprir, em conformidade 

com as orienta­»es legais de ©mbito nacional. Adicionalmente, com base na an§lise realizada nos 

cap²tulos anteriores e nas considera­»es fornecidas pela equipa t®cnica do munic²pio, foram 

determinados Territ·rios de Interven­«o Priorit§ria (TIP), tratando-se de unidades territoriais chave 

para a implementa­«o de a­»es de mitiga­«o e/ou adapta­«o ¨s altera­»es clim§ticas; 

Medidas de Mitiga­«o (Cap²tulo 8) | onde s«o definidas, justificadas e detalhadas as medidas de 

mitiga­«o propostas para o territ·rio municipal, com base na an§lise decorrente dos cap²tulos 

anteriores e nas sess»es de trabalho municipais e intermunicipais. Este cap²tulo est§ organizado 

em forma de fichas de medida individualizadas, divididas por dom²nio ou setor de interven­«o e, 

de acordo com o modelo providenciado, identificam tamb®m o ©mbito geogr§fico, o promotor da 

medida e copromotores/ entidades a envolver, o or­amento previsto, fontes de financiamento, 

assim como o estado e o prazo de implementa­«o;   

Medidas de Adapta­«o (Cap²tulo 9) | onde s«o definidas, ¨ semelhan­a do cap²tulo anterior, as 

medidas de adapta­«o propostas para o territ·rio municipal, com base na an§lise decorrente dos 

cap²tulos pr®vios e nas sess»es de trabalho municipais e intermunicipais. Este cap²tulo est§ 

organizado em forma de fichas de medida individualizadas, divididas por dom²nio ou setor de 

interven­«o e, de acordo com o modelo providenciado, identificam tamb®m o ©mbito geogr§fico, 

o promotor da medida e copromotores/ entidades a envolver, o or­amento previsto, fontes de 

financiamento, assim como o estado e o prazo de implementa­«o; 

Medidas de Operacionaliza­«o, Capacita­«o e Sensibiliza­«o (Cap²tulo 10) | onde s«o definidas 

medidas n«o exclusivas ¨ componente de mitiga­«o ou de adapta­«o. ë semelhan­a dos dois 

cap²tulos anteriores, com base na an§lise decorrente dos cap²tulos pr®vios e nas sess»es de 

trabalho municipais e intermunicipais, este cap²tulo est§ organizado em forma de fichas de medida 

individualizadas, divididas por dom²nio ou setor de interven­«o e, de acordo com o modelo 

providenciado, identificam tamb®m o ©mbito geogr§fico, o promotor da medida e copromotores/ 

entidades a envolver, o or­amento previsto, fontes de financiamento, assim como o estado e o 

prazo de implementa­«o; 

Governa­«o e Monitoriza­«o (Cap²tulo 11) | onde ® apresentado o modelo de gest«o e 

acompanhamento da implementa­«o do Plano, bem como o modelo de monitoriza­«o e avalia­«o, 

sustentado numa bateria de indicadores. 
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2. Enquadramento Estrat®gico  

O desenvolvimento do presente trabalho tem em consideração um conjunto alargado de diretrizes, 

estratégicas e planos, nos quais se encontram definidas prioridades e metas de macroescala em 

matéria de mitigação e adaptação às alterações climáticas e promoção da energia sustentável. 

Este enquadramento estratégico dá início ao presente trabalho de análise, sendo descrito em forma 

decrescente quanto à dimensão espacial, iniciando-se no âmbito internacional, ao qual se segue o 

nacional e, por fim, o intermunicipal. 

2.1. Internacional 

2.1.1. Pacto de Autarcas Global para o Clima e Energia 

O Pacto de Autarcas foi lançado na Europa em 2008 reunindo os governos locais comprometidos 

voluntariamente com os objetivos da União Europeia para o clima e energia (manter a subida da 

temperatura global abaixo dos 1,5°C ð a maior ambição do Acordo de Paris). Com uma abordagem 

bottom-up inovadora relativamente à ação para o clima e energia, são atualmente cerca de onze 

mil os municípios signatários. 

 

Figura 3. Objetivos e Pilares do Pacto de Autarcas 

Fonte: www.pactodeautarcas.eu/ 

Os signatários apresentam uma visão para 2050: acelerar a descarbonização do seu território, 

fortalecer a sua capacidade para se adaptar aos impactos inevitáveis das alterações climáticas e 
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permitir que os cidadãos tenham acesso a uma energia segura, sustentável e acessível. Para 

implementar esta visão são assumidos os seguintes compromissos: 

¶ Estabelecer metas de médio e longo prazo, consistentes com os objetivos da UE e, pelo 

menos tão ambiciosas quanto as metas nacionais, com o objetivo de alcançar a 

neutralidade climática até 2050; 

¶ Envolver-se com os cidadãos, as empresas e o governo a todos os níveis para implementar 

esta visão; 

¶ Agir agora para enveredar pelo caminho certo e acelerar a transição necessária; 

¶ Trabalhar em rede com outros autarcas e líderes locais para obter inspiração uns nos 

outros. 

2.1.2. Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustent§vel da ONU 

A Cimeira de Chefes de Estado e de Governo sobre o pós-2015 culminou na adoção, pela 

Assembleia Geral das Na­»es Unidas, da resolu­«o intitulada òTransformar o nosso mundo: a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustent§veló, no dia 25 de setembro de 2015.  

Tratando-se de uma agenda universal, assente em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e 169 metas a implementar por todos os países, a Agenda 2030 pressupõe a integração dos 

ODS nas políticas, processos e ações de âmbito nacional, regional e global. Os 17 ODS são hoje 

assumidos como referenciais para a construção de diferentes instrumentos de desenvolvimento, 

considerando que estes são essenciais para que possam ser alcançados os resultados e metas 

estabelecidos à escala mundial. 

Reforçando algumas abordagens globais realizadas, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável da ONU alterou a forma de abordar o desenvolvimento, assumindo os seguintes 

pressupostos essenciais: 

(v) Integra­«o das tr°s dimens»es do desenvolvimento sustent§vel (econ·mica, social e 

ambiental); 

(vi) Defini­«o de objetivos e metas universais a serem implementados por todos os pa²ses (e 

n«o apenas por pa²ses em desenvolvimento); 

(vii) Maior dimens«o de combate ¨s desigualdades e promo­«o dos Direitos Humanos, como 

preocupa­«o transversal a todos os ODS; 

(viii) Nova din©mica de conjuga­«o de esfor­os de uma multiplicidade de atores, incluindo as 

ONG (organiza­»es n«o-governamentais), o setor empresarial privado, a academia, 

parceiros sociais e restantes membros da sociedade civil. 
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Esta agenda internacional tem vindo a ser um dos mais importantes referenciais para a constru­«o 

das estrat®gias de desenvolvimento a diversas escalas, desde a europeia, ¨ nacional e regional, 

devendo ser assumida tamb®m no presente exerc²cio estrat®gico para o concelho. 

 

Figura 4. Objetivos de Desenvolvimento Sustent§vel 

Fonte: Na­»es Unidas 

2.1.3. Agenda Territorial Europeia 2030 

A Agenda Territorial Europeia 2030
1
 refor­a prioridades j§ integradas nas diversas pol²ticas da UE 

(como a promo­«o da coes«o e do policentrismo, a elimina­«o das disparidades 

socioecon·micas, ou a prote­«o e valoriza­«o do patrim·nio natural) e vem sublinhar, mais uma 

vez, a import©ncia do planeamento estrat®gico e da territorializa­«o das pol²ticas p¼blicas setoriais. 

O principal objetivo desta Agenda Europeia ® o refor­o da coes«o territorial, um princ²pio que visa 

garantir o desenvolvimento equilibrado do territ·rio europeu e a redu­«o das disparidades 

regionais, assegurando um futuro sustent§vel e inclusivo em todos os lugares. O documento 

estrat®gico fornece um quadro de a­«o para a coes«o territorial baseado na coopera­«o e 

articula­«o entre lugares, n²veis de governo, pol²ticas setoriais e grupos sociais, e convida os 

decisores pol²ticos a conceber e implementar pol²ticas p¼blicas integradas, de base territorial, que 

reconhe­am a diversidade e as especificidades dos lugares. Complementar e auxiliar ¨ constru­«o 

 

1
 A Agenda Territorial 2030 - Um futuro para todos os lugares, que atualiza a anterior Agenda Territorial 2020, foi adotada 

em 1/12/2020, no encontro informal de ministros respons§veis pelo Ordenamento do Territ·rio e/ou Coes«o Territorial dos 

Estados-Membros da Uni«o Europeia, em coopera­«o com a Comiss«o Europeia, o Parlamento Europeu, o Comit® Europeu 

das Regi»es, o Comit® Econ·mico e Social Europeu, o Banco Europeu de Investimento e Associa­»es Nacionais e 

Europeias relevantes. 
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da presente Agenda destaca-se o Atlas Europeu
2
 que apresenta o quadro territorial atual e as 

evid°ncias que sustentam as prioridades e objetivos. 

Como documento orientador de exerc²cios de m¼ltiplas escalas, a Agenda Territorial Europeia 2030 

estabelece dois grandes objetivos: uma EUROPA JUSTA e uma EUROPA VERDE; e um conjunto 

de seis prioridades para o desenvolvimento territorial Europeu que dever§ ser tido em considera­«o 

em exerc²cios estrat®gicos, conforme se sintetiza: 

1. Uma Europa Justa 

¶ Europa equilibrada - Potenciar as caracter²sticas ¼nicas de cada territ·rio, atrav®s de 

modelos polic°ntricos de desenvolvimento com cria­«o de cadeias de valor e de 

competitividade para o desenvolvimento territorial europeu; 

¶ Regi»es funcionais - Diminuir a desigualdade entre lugares atrav®s de medidas que nos 

diferentes n²veis de governan­a promovam o desenvolvimento local e regional 

convergente; 

¶ Coopera­«o transfronteiri­a - Viver e trabalhar mais facilmente al®m das fronteiras 

nacionais, atrav®s de medidas de coopera­«o transfronteiri­a, que articulem as pol²ticas 

setoriais nacionais para diminuir os obst§culos existentes. 

2. Uma Europa Verde 

¶ Ambiente saud§vel (cidades e regi»es resilientes e ecol·gicas) - Implementar redes de 

infraestruturas "verdes" e "azuis" e instrumentos de gest«o de crises (fen·menos extremos 

e adversos como as altera­»es clim§ticas) e valorizar o patrim·nio local material e imaterial; 

¶ Economia circular - Fortalecer a economia local e desenvolver processos inovadores de 

bioeconomia na globaliza­«o; 

¶ Conex»es Sustent§veis - Ligar todos os lugares com redes de infraestruturas de transporte 

e de comunica­»es (f²sica e m·vel) ambientalmente sustent§veis. 

2.1.4. Pacto Ecol·gico Europeu 

A Comiss«o Europeia adotou um conjunto de propostas legislativas com o objetivo de tornar as 

pol²ticas da UE em mat®ria de clima, energia, transportes e fiscalidade aptas para alcan­ar uma 

redu­«o de emiss»es l²quidas de gases com efeito de estufa de, pelo menos, 55% at® 2030 (em 

compara­«o com os n²veis de emiss»es de 1990). O alcance desta redu­«o de emiss»es na 

pr·xima d®cada ® crucial para que a Europa seja o primeiro continente com impacto neutro no 

clima at® 2050 e para que o Pacto Ecol·gico Europeu se torne uma realidade. 

 

2
 Atlas for the Territorial Agenda 2030, Federal Institute for Research on Building, Urban Affairs and Spatial Development, 

2020 

https://www.atlasta2030.eu/en/content/Atlas-TA2030_EN.pdf
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Assumindo as mudan­as e emerg°ncia clim§tica como prioridade m§xima, o Pacto Ecol·gico 

Europeu
3
 ® o referencial de atua­«o europeu que objetiva melhorar o bem-estar e a sa¼de dos 

cidad«os e das gera­»es futuras atrav®s do acesso ¨s seguintes amenidades: ar puro, §gua limpa, 

solo saud§vel e biodiversidade; edif²cios renovados e energeticamente eficientes; alimentos 

saud§veis e a pre­os acess²veis; mais transportes p¼blicos; sistemas energ®ticos e inova­»es de 

ponta menos poluentes; produtos com maior durabilidade que possam ser reutilizados, reparados 

e reciclados; empregos duradouros e forma­«o profissional necess§ria para a transi­«o; uma 

ind¼stria competitiva e resiliente a n²vel mundial. 

Para alcan­ar os objetivos e metas definidos ® previsto um conjunto de a­»es ¨ escala europeia, e 

por consequ°ncia em cada Estado-Membro, que se divide em oito §reas distintas conforme Figura 

5. 

O roteiro estabelecido para a mudan­a transformadora foca-se (1) na cria­«o de novas 

oportunidades para a inova­«o, o investimento e o emprego, bem como na (2) redu­«o de 

emiss»es; (3) gera­«o de emprego e crescimento; (4) combate ¨ pobreza energ®tica; (5) redu­«o 

da depend°ncia energ®tica externa; (6) melhoria da sa¼de e bem-estar. 

 

 

3
 O Pacto Ecol·gico Europeu, Comiss«o Europeia 

Clima

o Lei Europeia do Clima

o Estratégia de adaptação
o Pacto Europeu do Clima

o Diplomacia climática

Energia

o Estratégia para a 
Integração do Sistema 
Energético

o Estratégia para o 
hidrogénio

o Estratégia para a 
energia renovável 
marítima

o Iniciativa Vaga de 
Renovação

o Estratégia para o 
metano

o Redes transeuropeias 
de energia

Agricultura

o Reforma da política 
agrícola comum e o 
Pacto Ecológico 
Europeu

o Plano de ação para a 
agricultura biológica

o Bem- estar dos animais 
de criação

o Rotulagem nutricional

o Planos estratégicos da 
política agrícola comum

o Política de promoção 
agroalimentar da UE

o Utilização sustentável 
dos pesticidas

Indústria

o Estratégia industrial

o Aliança Europeia para as 
Baterias

o Aliança Europeia das 
Matérias-Primas

o Baterias sustentáveis

o Aliança Europeia para o 
Hidrogénio Limpo

o Aliança para a Economia 
Circular do Plástico

https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/european-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/climate-action-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/energy-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/agriculture-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/industry-and-green-deal_pt
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Figura 5. Áreas de atuação do Pacto Ecológico Europeu ð ações associadas 

Fonte: https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_pt 

A concretização do Pacto Ecológico Europeu passa por uma transformação estrutural. A transição 

para uma mobilidade mais ecológica proporcionará transportes limpos, acessíveis e a preços 

comportáveis, mesmo em zonas mais remotas. As metas estabelecidas pela Comissão Europeia 

são ambiciosas, nomeadamente no transporte rodoviário de passageiros, designadamente: (1) 

55% para a redução das emissões dos automóveis até 2030; (2) 50% para a redução das emissões 

dos veículos comerciais ligeiros até 2030; (3) zero emissões nos automóveis novos até 2035. 

Também outros setores de transporte como o aéreo e marítimo são alvo de propostas concretas 

de tarifação do carbono. 

Complementarmente à dimensão da mobilidade sustentável, a concretização do Pacto passa pela 

lideran­a europeia da òterceira revolu­«o industrialó, com a transi­«o ecol·gica a representar uma 

grande oportunidade para a indústria europeia, através da criação e reforço de mercados para 

tecnologias e produtos não poluentes e, consequentemente, com um impacto significativo nas 

cadeias de valor associadas a setores estratégicos como a energia, os transportes e a construção 

(renovação de edifícios), contribuindo para a criação de emprego local, sustentável e bem 

remunerado em toda a Europa. Ainda de destacar, como abordagem operacional imediata o 

reforço do investimento na proteção e valorização da natureza, através da recuperação das 

florestas, solos, zonas húmidas e das turfeiras da Europa, o que aumentará a absorção de CO2eq 

tornará o ambiente mais resiliente às mudanças climáticas. 
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https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/climate-action-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/energy-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/agriculture-and-green-deal_pt
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/industry-and-green-deal_pt


Plano Municipal de A­«o Clim§tica de Marco de Canaveses 

 

 

 

24 

Em termos operacionais destaca-se o conjunto de elementos apresentado em julho de 2021
4
 e 

sistematizado na Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité 

Econ·mico e Social Europeu e ao Comit® das Regi»es òObjetivo 55: alcan­ar a meta clim§tica da 

UE para 2030 rumo ¨ neutralidade clim§ticaó
5
.  

 

4
 Pacto Ecol·gico Europeu, Comiss«o Europeia 

5
 Objetivo 55: alcan­ar a meta clim§tica da UE para 2030 rumo ¨ neutralidade clim§tica, Comiss«o Europeia, 2021 

https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/european-green-deal_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52021DC0550&from=PT
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2.2. Nacional 

2.2.1. Lei de Bases do Clima 

A Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, vem consolidar 

objetivos, princípios e obrigações para os diferentes níveis de governação para a ação climática 

através de políticas públicas e estabelece novas disposições em termos de política climática, 

nomeadamente: 

¶ Estipula direitos e deveres em matéria de clima, reforçando o direito à participação dos 

cidadãos; 

¶ Define o quadro de governação da política climática, criando novas estruturas e requisitos, 

incluindo o Conselho para a Ação Climática, os planos de ação climática municipais e 

regionais, e os orçamentos de carbono ð os quais, alinhados com os restantes 

instrumentos já existentes, veem estabelecer a necessidade de metas nacionais para 

subperíodos mais curtos, neste caso de 5 em 5 anos; 

¶ Cria novos requisitos e estabelece calendários para instrumentos de planeamento e 

avaliação da política climática, incluindo o desenvolvimento de planos setoriais 

quinquenais para mitigação e adaptação, e de uma estratégia industrial verde que visa 

apoiar o setor industrial no processo de transição climática; 

¶ Define novos princípios e normas relativas aos instrumentos económicos e financeiros, 

com particular incidência no processo orçamental do Governo, na tributação verde e no 

financiamento sustentável, promovendo uma transição justa para uma economia neutra 

em carbono; 

¶ Define princípios e normas para instrumentos de política climática setorial, nomeadamente 

nas áreas da energia, transportes, materiais e consumo, cadeia agroalimentar e sequestro 

de carbono. 

A Lei de Bases do Clima (LBC) estabelece assim um conjunto de obrigações relativas à 

necessidade de desenvolvimento de novos instrumentos da política climática, entre os quais se 

destacam os Planos Regionais de Ação Climática (PRAC) e os Planos Municipais de Ação 

Climática, de acordo com o artigo 14º do referido diploma. 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/98-2021-176907481
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Figura 6. Excerto da Lei de Bases do Clima, artigo 14Ü 

No mesmo diploma legal são definidas as metas nacionais de mitigação (Artigo 19.º), 

estabelecidas numa base quinquenal e num horizonte de 30 anos e que se focam na redução de 

emissões de gases de efeito de estufa, respeitando os seus compromissos europeus e 

internacionais. Tendo como valores base os do ano de 2005, são adotadas as seguintes metas de 

redução de emissões de gases de efeito de estufa, não considerando o uso do solo e florestas: 

¶ Até 2030, uma redução de, pelo menos, 55%; 

¶ Até 2040, uma redução de, pelo menos, 65 a 75%; 

¶ Até 2050, uma redução de, pelo menos, 90%. 

É ainda adotada a meta, para o sumidouro líquido de CO2 equivalente do setor do uso do solo e 

das florestas, de, em média, pelo menos, 13 megatoneladas, entre 2045 e 2050. São estimadas e 

adotadas metas para o sumidouro de CO2 equivalente dos ecossistemas costeiros e marinhos, 

incluindo sapais, pradarias de ervas marinhas, recifes e florestas de algas, visando a antecipação 

da meta da neutralidade climática. 

Conforme veiculado pela Ag°ncia Portuguesa do Ambiente, o planeamento no quadro das 

altera­»es clim§ticas reflete a resposta pol²tica e institucional ao desafio de reduzir as emiss»es de 

gases com efeito de estufa, refor­ar a capacidade de sequestro de di·xido de carbono e adaptar 

o pa²s aos impactes previs²veis das altera­»es clim§ticas. No ©mbito da mitiga­«o, os instrumentos 

òArtigo 14.Ü Pol²ticas clim§ticas regionais e locais 

1 - As regiões autónomas e as autarquias locais programam e executam políticas climáticas no âmbito das 

suas atribuições e competências, assegurando a sua coerência com os instrumentos de gestão territorial. 

2 - Os municípios aprovam, em assembleia municipal, no prazo de 24 meses a partir da entrada 

em vigor da presente lei, um plano municipal de ação climática.  

3 - As comissões de coordenação e desenvolvimento regional elaboram, no prazo de 24 meses a partir da 

entrada em vigor da presente lei, um plano regional de ação climática, a aprovar em conselho regional. 

4 - As comunidades intermunicipais e as áreas metropolitanas definem políticas climáticas comuns para 

os respetivos territórios. 

5 - As entidades referidas nos números anteriores cooperam para assegurar a complementaridade 

das políticas e dos investimentos para a mitigação e a adaptação às alterações climáticas . 

6 - O Estado assegura os meios necessários para garantir o desenvolvimento das políticas regionais e 

locais em matéria climática. 

7 - As empresas do setor empresarial do Estado têm um especial dever de cooperação na concretização 

das políticas em matéria climática nos territórios em que se inserem e onde desenvolvem a sua atividade. 

8 - As entidades referidas no presente artigo são objeto de uma avaliação de desempenho das 

respetivas políticas públicas em matéria climática, em termos a definir em diploma próprio. ó 
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de planeamento definem as estrat®gias para promover uma transi­«o para uma economia de baixo 

carbono, cumprir as metas nacionais de redu­«o das emiss»es de gases com efeito de estufa 

(GEE) e promover o sequestro de carbono pela floresta e por outros usos do solo. Estas estrat®gias 

visam dar resposta ao compromisso de atingir em 2050 um balan­o nulo entre o carbono emitido 

e sequestrado - a neutralidade carb·nica. No ©mbito da adapta­«o, os instrumentos existentes t°m 

como objetivo refor­ar a resili°ncia dos v§rios setores e aumentar a capacidade de adapta­«o 

nacional face aos impactes negativos das altera­»es clim§ticas, nomeadamente ao n²vel dos 

recursos h²dricos e do ordenamento do territ·rio. 

2.2.2. Roteiro para a Neutralidade Carb·nica 2050 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), aprovado pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho
6
, estabelece a visão e as trajetórias para que Portugal atinja 

a neutralidade carbónica até 2050 e identifica linhas de orientação para as políticas e medidas para 

a concretização desse objetivo. 

O RNC 2050 define como metas a redução de emissões de GEE para Portugal entre 85% e 90% 

até 2050, face a 2005, e a compensação das restantes emissões através do uso do solo e florestas, 

a alcançar através de uma trajetória de redução de emissões entre 45% e 55% até 2030, e entre 

65% e 75% até 2040, em relação a 2005. Importa referir que o RNC 2050 estabelece os principais 

vetores de descarbonização/linhas de atuação para uma sociedade neutra em carbono (Figura 7). 

 

6
 https://dre.pt/application/conteudo/122777644 
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Figura 7. Principais vetores de descarboniza­«o/linhas de atua­«o do RNC 2050 

 

 

Figura 8. Narrativa global da neutralidade carb·nica at® 2050 

Fontes: APA, Roteiro para a neutralidade carbónica 2050, 2019 
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2.2.3. Estrat®gia Nacional de Adapta­«o ¨s Altera­»es Clim§ticas 

A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC)
7
, prorrogada até 31 

de dezembro de 2025, estabelece objetivos e o modelo para a implementação de soluções para a 

adaptação de diferentes setores aos efeitos das alterações climáticas: agricultura, biodiversidade, 

economia, energia e segurança energética, florestas, saúde humana, segurança de pessoas e 

bens, transportes, comunicações e zonas costeiras. 

A ENAAC objetiva melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climáticas e promover a 

integração da adaptação às alterações climáticas nas políticas setoriais e instrumentos de 

planeamento territorial; e apoiar a administração central, regional e local e os decisores políticos a 

encontrar os meios e as ferramentas para a implementação de soluções de adaptação baseadas 

no conhecimento técnico-científico e em boas práticas. A ENAAC integra seis áreas temáticas 

transversais a todos os setores: investigação e inovação, financiamento e implementação, 

cooperação internacional, comunicação e divulgação, adaptação no ordenamento do território e 

adaptação na gestão dos recursos hídricos. 

 

Figura 9. Estrat®gia Nacional de Adapta­«o ¨s Altera­»es Clim§tica 

Fontes: APA, 2023 

  

 

7
 Aprovada pela Resolu­«o do Conselho de Ministros n.Ü 56/2015, de 30 de julho e prorrogada pela Resolu­«o do Conselho 

de Ministros n.Ü 53/2020, de 10 de julho 

https://dre.pt/application/file/69906414
https://dre.pt/application/file/a/137619487
https://dre.pt/application/file/a/137619487
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2.2.4. Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) 

O Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), aprovado pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho
8
, é o principal instrumento de política energética e climática 

para a década 2021-2030 rumo à neutralidade carbónica e surge no âmbito das obrigações 

estabelecidas pelo Regulamento da Governação da União da Energia e da Ação Climática 

aprovado no âmbito do Pacote Energia Limpa para todos os Europeus
9
, apresentado pela 

Comissão Europeia em 2016, o qual previa que todos os Estados-Membros elaborem e 

apresentem à Comissão Europeia um PNEC para o horizonte 2021-2030. Com o objetivo de 

alcançar a neutralidade carbónica em 2050 e em linha com as metas da EU, o PNEC 2030 

estabelece as metas representadas na Figura seguinte. 

 

Figura 10. Metas do PNEC 2030 

Portugal Energia, PNEC 2030, 2021 

Importa ainda destacar as metas setoriais estabelecidas que visam a redução de emissões de GEE, 

por referência às emissões registadas em 2005: 70% no setor dos serviços; 35% no setor 

residencial; 40% no setor dos transportes; 11% no setor da agricultura; 30% no setor dos resíduos 

e águas residuais. 

2.2.5. Programa de A­«o para a Adapta­«o ¨s Altera­»es Clim§ticas (P-3AC) 

O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), aprovado pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 130/2019, de 2 de agosto
10

, complementa e sistematiza os trabalhos 

realizados no contexto da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 

2020), tendo em vista o seu segundo objetivo, o de implementar as medidas de adaptação. 

O P-3AC apresenta oito linhas de ação de intervenção direta no território e nas infraestruturas e 

uma linha de ação de carácter transversal, de modo a dar resposta aos principais impactes e 

vulnerabilidades identificadas para Portugal. As noves linhas de ação são as seguintes: 

1. Preven­«o de inc°ndios rurais ñ interven­»es estruturantes em §reas agr²colas e 

florestais; 

 

8
 Resolu­«o do Conselho de Ministros n.Ü 53/2020, Di§rio da Rep¼blica, 1.Û s®rie nÜ133 

9
 Energia Limpa para todos os Europeus ñ desbloquear o potencial de crescimento da Europa, Comiss«o Europeia, 2016 

10
 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/130-2019-123666112 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/07/13300/0000200158.pdf
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/IP_16_4009
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/130-2019-123666112
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2. Implementa­«o de t®cnicas de conserva­«o e de melhoria da fertilidade do solo; 

3. Implementa­«o de boas pr§ticas de gest«o de §gua na agricultura, na ind¼stria e no setor 

urbano para preven­«o dos impactes decorrentes de fen·menos de seca e escassez; 

4. Aumento da resili°ncia dos ecossistemas, esp®cies e habitats aos efeitos das altera­»es 

clim§ticas; 

5. Redu­«o da vulnerabilidade das §reas urbanas ¨s ondas de calor e ao aumento da 

temperatura m§xima; 

6. Preven­«o da instala­«o e expans«o de esp®cies ex·ticas invasoras de doen­as 

transmitidas por vetores e de doen­as e pragas agr²colas e florestais; 

7. Redu­«o ou minimiza­«o dos riscos associados a fen·menos de cheia e de inunda­»es; 

8. Aumento da resili°ncia e prote­«o costeira em zonas de risco elevado de eros«o e de 

galgamento e inunda­«o; 

9. Desenvolvimento de ferramentas de suporte ¨ decis«o, de a­»es de capacita­«o e 

sensibiliza­«o. 

2.2.6. Roteiro Nacional para a Adapta­«o 2100 

O Roteiro Nacional para a Adaptação 2100
11

 (RNA 2100) visa a definição de orientações de 

adaptação às alterações climáticas para o planeamento territorial e setorial. A elaboração do RNA 

2100 teve início em setembro 2020 e prevê-se que a sua conclusão decorra em dezembro de 2023. 

O trabalho subjacente à preparação do Roteiro tem como objetivo a avaliação da vulnerabilidade 

de Portugal às alterações climáticas, bem como a estimativa dos custos dos setores económicos 

na adaptação aos impactos esperados das alterações climáticas em 2100. 

Cabe à Agência Portuguesa do Ambiente a elaboração do RNA 2100, num projeto que integra 

diferentes atores, de forma a abranger todas as áreas relevantes para a adaptação às alterações 

climáticas. 

No projeto ôRoteiro Nacional para a Adapta­«o 2100 ð Avaliação da vulnerabilidade do território 

Portugu°s ¨s altera­»es clim§ticas no s®culo XXIõ est«o envolvidos a Dire­«o-Geral do Território, o 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, o 

Banco de Portugal e a Direção Norueguesa de Proteção Civil. 

A identificação das vulnerabilidades climáticas à escala nacional foi efetuada em 2002 e 2006, no 

âmbito do Projeto "Climate Change in Portugal. Scenarios, Impacts and Adaptation Measures" 

(SIAM)
12

, tornando-se imprescindível proceder à atualização de informação à escala nacional e 

 

11
 Roteiro Nacional para a Adapta­«o 2100, APA, 2020 

12
 Conclus»es do projeto dispon²veis em http://cciam.fc.ul.pt/prj/siam 

https://rna2100.apambiente.pt/pagina/programa-ambiente-alteracoes-climaticas-e-economia-de-baixo-carbono
http://cciam.fc.ul.pt/prj/siam
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regional no sentido de garantir a resiliência socioecológica dos territórios nos diferentes níveis de 

planeamento e gestão.  

Os objetivos do RNA 2100 constam na Figura seguinte: 

 

Figura 11. Objetivos do RNA 2100 

Fontes: APA, https://rna2100.apambiente.pt/sites/default/files/2021-10/pdp-2_rna2100_apresentacao_2.pdf 

2.2.7. Estrat®gia Nacional de Longo Prazo para o Combate ¨ pobreza Energ®tica 

2022-2050 

A Estratégia Nacional de Longo Prazo para o Combate à Pobreza Energética 2022-2050
13

, esteve 

em consulta pública até 3 de março de 2023. A pobreza energética é uma forma distinta de pobreza 

que está associada a uma série de consequências adversas em relação à saúde e ao bem-estar 

dos indivíduos, como problemas respiratórios, cardíacos e de saúde mental, devido à falta de 

condições habitacionais e de rendimento, como por exemplo não conseguir manter uma 

temperatura adequada em casa, e ao stress resultante da incerteza de conseguir suportar os custos 

de bens essenciais. O combate à pobreza energética enquadra-se numa estratégia mais ampla de 

 

13
 Estrat®gia Nacional de Longo Prazo para o Combate ¨ Pobreza Energ®tica 2022-2050, Minist®rio do Ambiente e da 

A­«o Clim§tica, 2023 

 

file:///C:/Users/susanaloureiro/Documents/SPI/CM_AVEIRO%20PMAC_PR05425/02_WORK/www.consultalex.gov.pt/Portal_Consultas_Publicas_UI/ConsultaPublica_Detail.aspx%3fConsulta_Id=280
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combate à pobreza, refletida na Estratégia Nacional de Combate à Pobreza 2021-2030, aprovada 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 184/2021, de 29 de dezembro
14

. 

S«o objetivos nacionais de curto prazo da Estrat®gia: 

¶ Atribuir, pelo menos, 300 milh»es de euros de fundos europeus at® 2025 para a 

concretiza­«o da reabilita­«o e de a­»es de efici°ncia energ®tica nos edif²cios residenciais; 

¶ Atribuir, at® 2025, 100.000 òvales efici°nciaó no valor de 1.600ú15
 entre as fam²lias em 

situa­«o de pobreza energ®tica, para que possam adotar solu­»es que promovam o 

melhor desempenho energ®tico das suas habita­»es; 

¶ Adotar e disponibilizar um sistema de monitoriza­«o da pobreza energ®tica em Portugal, 

atrav®s da recolha, tratamento e disponibiliza­«o de informa­«o para promover o 

desenvolvimento de estruturas locais para o apoio e acompanhamento das fam²lias em 

situa­«o de pobreza energ®tica; 

¶ Estimular o desenvolvimento de projetos de autoconsumo e CER que integrem fam²lias em 

situa­«o de pobreza energ®tica, atrav®s de est²mulos e incentivos aos promotores. 

A estrat®gia define um quadro estrat®gico para o combate ¨ pobreza energ®tica a longo prazo, 

integrando objetivos para os horizontes das d®cadas de 2030, 2040 e 2050, e face aos referenciais 

identificados (Figura 12). 

 

Figura 12. Objetivos da Estrat®gia Nacional de Longo Prazo para o Combate ¨ Pobreza Energ®tica 

Fonte: Estratégia Nacional de Longo Prazo para o Combate à Pobreza Energética 2021-2050 

 

 

  

 

14
 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/184-2021-176714553 

15
 1.300ú acrescidos de IVA ¨ taxa legal em vigor 

https://participa.pt/contents/consultationdocument/Estrate%CC%81gia%20Nacional%20de%20Longo%20Prazo%20para%20o%20Combate%20a%CC%80%20Pobreza%20Energe%CC%81tica_VConsultaPu%CC%81b_2852.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/184-2021-176714553
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2.3. Intermunicipal 

2.3.1. Plano Intermunicipal de Adapta­«o ¨s Altera­»es Clim§ticas no T©mega e 

Sousa 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas no Tâmega e Sousa, vulgo PIAAC-

TS, de setembro de 2019, foi elaborado com o objetivo de contribuir para a concretização da 

ENAAC, como instrumento de apoio à adaptação e gestão dos impactos resultantes das mudanças 

climáticas. De acordo com a memória descritiva do PIAAC-TS, o mesmo tem como objetivos 

nucleares: 

¶ Reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência aos eventos decorrentes das alterações 

climáticas, em especial aos fenómenos extremos; 

¶ Dotar a região de conhecimentos relativamente às alterações climáticas e à predisposição 

a eventos climáticos extremos, e respetivos impactos adversos sobre a segurança de 

pessoas e bens; 

¶ Aumentar o nível de proteção, recuperação e valorização dos ecossistemas e melhorar o 

conhecimento sobre o ambiente; 

¶ Definir formas de integração da adaptação nos instrumentos de gestão territorial de âmbito 

local, municipal e regional; 

¶ Sensibilizar para a mudança de comportamentos e divulgar as medidas adaptativas 

reforçando a participação pública; 

¶ Melhorar a qualidade de vida da população dos municípios que integram a CIM do Tâmega 

e Sousa e dos visitantes que procuram esta região, seja para o desenvolvimento das suas 

atividades profissionais, lúdicas ou turísticas. 

De uma forma genérica o PIAAC-TS encontra-se organizado em 3 grandes domínios: Prognóstico 

e Cenarização Climática; Impactos das Alterações Climáticas por temática; e Recomendações. 

Prognóstico e Cenarização Climática  

Aumento da temperatura, particularmente nos meses de verão (2 a 3ºC). Os dias de verão serão 

muito mais frequentes. Noites tropicais, hoje raras, serão muito mais frequentes. As ondas de calor 

serão mais frequentes e intensas. Dias de geada menos frequentes. Diminuição da precipitação, 

particularmente no outono e na primavera. O verão tornar-se-á mais seco e a estação seca 

prolongar-se-á muito além dos limites de verão. Os dias de precipitação elevada serão menos 

frequentes, ainda que exista uma maior tendência para eventos isolados com precipitação extrema. 

Secas serão mais intensas e frequentes.  
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Impactos das Alterações Climáticas por temática 

O PIAAC-TS organiza-se, após a cenarização anteriormente referida, através de identificação de 

impactos provocados pelas alterações climáticas, divididos pelas seguintes temáticas: 

¶ Infraestruturas públicas de drenagem; 

¶ Recursos hídricos; 

¶ Agricultura; 

¶ Viticultura; 

¶ Incêndios Rurais; 

¶ Biodiversidade; 

¶ Socioeconomia. 

Ao longo do descritivo de cada temática é feita uma descrição dos dados, métodos e resultados 

obtidos. 

Recomendações 

Conforme descrito no PIAAC-TS, o último domínio do relatório diz respeito a recomendações de 

adaptação do território às alterações climáticas, com possibilidade da sua posterior conversão em 

medidas de ação concretas, cabendo aos municípios associados e aos demais decisores políticos 

a definição de medidas específicas a adotar e a sua forma de aplicação ao território. É ainda 

referido que as medidas que vierem a ser implementadas devam contribuir para reduzir a 

vulnerabilidade e aumentar a resiliência do território da CIM do Tâmega e Sousa às alterações 

climáticas, além de se esperar que possam contribuir para a integração da adaptação nos diversos 

instrumentos de gestão territorial. 

Refira-se que, no presente PMAC, serão tidas em consideração as análises realizadas no PIAAC-

TS no âmbito das ações e medidas de adaptação às alterações climáticas. 

2.3.2. Estudo de Revisita­«o da Estrat®gia Integrada de Desenvolvimento 

Territorial (EIDT) do T©mega e Sousa 

O Estudo de Revisitação da Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial (EIDT) do Tâmega 

e Sousa, relativa ao período de programação 2021-2027 e intenção de criar a iteração seguinte à 

EIDT-TS 2014-2020, pretende definir um quadro de prioridades e agendas estratégicas para o 

desenvolvimento territorial da sub-região do Tâmega e Sousa.  

A proposta do quadro estratégico do documento está organizada em Agendas Estratégicas, 

subdivididas em Eixos Prioritários, aos quais correspondem Objetivos Estratégicos Específicos e 

propostas de Linhas de Ação. Para a presente análise apenas far-se-á referência às Agendas com 
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incidência direta em questões ambientais e climáticas, não sendo abordadas individualmente as 

Linhas de Ação. Nesse sentido temos: 

Agenda para a valoriza­«o das Mais-valias Ambientais do TS e para a abordagem ¨ Emerg°ncia 

Clim§tica 

 

 

Agenda para o Ordenamento e Coes«o Territorial 

 

Figura 13. Quadro Estrat®gico da EIDT-TS 2021-2027 nos ©mbitos ambiental e clim§tico 

Fonte: Estudo de Revisitação da Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial (EIDT) do Tâmega e 

Sousa 
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A CIM-TS desenvolveu, praticamente em paralelo com a fase final do estudo de revisitação da EIDT-

TS, um estudo de identificação de projetos estruturantes. No total constam 25 projetos, que se 

subdividem pelos Eixos prioritários conforme a tabela seguinte. 

Tabela 1. Distribui­«o dos projetos estruturantes pelos Eixos Priorit§rios da nova vers«o da EIDT-TS 

Eixos Prioritários da EIDT revista  
Número de Projetos 

Estruturantes identificados  

EP 3 - Defender a qualidade ambiental no TS, - serviços ambientais e 

património 

4 

EP 4 - Plano de Adaptação às Alterações Climáticas - 

EP 8 - Sistema Urbano - 

EP 9 - Mobilidade e transportes - 

Fonte: Estudo de Revisitação da Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial (EIDT) do Tâmega e 

Sousa 

Conforme abordado no subcapítulo 2.3.1., o PIAAC-TS propôs Recomendações com o objetivo de 

se tornarem em medidas de ação concretas e, de acordo com a Tabela 1, do EP4 não resultou 

nenhum projeto estruturante. Face a este cenário reforça-se a importância do atual PMAC para a 

definição de medidas de ação concretas nesta temática e o seu papel orientador para a 

materialização de projetos estruturantes.  

2.3.3. Outros documentos intermunicipais 

Em adição aos documentos estratégicos intermunicipais já abordados, foram também 

considerados e analisados, na composição do presente PMAC, os documentos estratégicos que 

constam da Tabela 2.  

Tabela 2. Documentos estrat®gicos consultados e alinhados com o presente PMAC 

Documentos Estratégicos produzidos para a sub -região do Tâmega e Sousa  

Atlas de Internacionalização do Tâmega e Sousa - versão resumida 

Economia Circular nas Compras Públicas 

Levantamento das Variedades Hortofrutícolas Tradicionais do Tâmega e Sousa 

Levantamento e Caracterização da Oferta e Procura da Atividade Económica - Capital Agrícola 

Plano de Ação de Mobilidade Sustentável do Tâmega e Sousa (Edição de 2016) 

Plano de Ação para a Mobilidade Sustentável do Tâmega e Sousa 2030 

Plano de Ação para a Sustentabilidade Energética 2014-2020 

Plano Estratégico do Agroalimentar do Tâmega e Sousa 

Referencial Estratégico da Bio-região do Tâmega e Sousa 
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ENQUADRAMENTO TERRITORIAL 
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3. Enquadramento Territorial 

O enquadramento territorial de Marco de Canaveses aborda duas componentes, uma ligada ao 

território físico do concelho e a outra relativa à demografia e à base económica municipal. Na 

primeira apresenta-se a inserção geográfica, ao nível nacional, regional e sub-regional, a extensão 

territorial concelhia, os municípios limítrofes e as principais caraterísticas ou elementos distintivos 

que caracterizam o território. Na segunda é realizada uma análise comparativa populacional entre 

os anos de 2011 e 2021, além dum detalhamento dos principais setores económicos municipais e 

a sua representatividade ao nível da sub-região do Tâmega e Sousa. 

3.1. Contexto Geogr§fico 

Situada na região Norte (NUT II) de Portugal Continental, o Tâmega e Sousa é uma sub-região (NUT 

III) limitada a norte com a sub-região do Ave, a sul com Viseu Dão Lafões, a este com o Douro e a 

oeste com a Área Metropolitana do Porto.  

 

Figura 14. Enquadramento regional da CIM do T©mega e Sousa 
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Composta pelos municípios de Amarante, Baião, Castelo de Paiva, Celorico de Basto, Cinfães, 

Felgueiras, Lousada, Marco de Canaveses, Paços de Ferreira, Penafiel e Resende, a CIM-TS 

abrange uma área de 1.831 km
2
, correspondente a 8,6% da região Norte e conta com uma 

população de cerca de 410.000 habitantes (Censos 2021), correspondendo a 4% da população 

residente em Portugal. 

Localizado no centro da área geográfica da CIM, o município de Marco de Canaveses possui uma 

área de aproximadamente 201,9 km², repartida por 16 freguesias e é limitado a norte pelo município 

de Amarante, a este por Baião, a sul por Cinfães, a sudoeste por Castelo de Paiva e a oeste por 

Penafiel (Figura 15).  

 

Figura 15. Enquadramento do munic²pio de Marco de Canaveses na CIM-TS 

O concelho é servido, para além das Estradas Nacionais e Regionais que permitem a conexão com 

municípios vizinhos, pela A11 e A4, garantindo a acessibilidade a importantes centros urbanos, 

como é o caso de Vila Real e Porto (em menos de uma hora é possível chegar-se ao Porto de 

Leixões e ao Aeroporto Francisco Sá Carneiro).  
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Destaca-se que o concelho de Marco de Canaveses, ao nível ferroviário, é servido pela Linha do 

Douro ð Troço Caíde/ Pocinho (que liga o Porto ao Pocinho numa extensão aproximada de 200km), 

contando com uma Linha Urbana Porto-Marco e transporte regional/inter-regional para o Alto 

Douro. 

O Rio Douro a sul, bem como o Rio Tâmega a oeste e sudoeste, definem a delimitação do território 

concelhio, sendo Marco de Canaveses o único município que não tem fronteira com concelhos 

exteriores ao Tâmega e Sousa.  
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3.2. Contexto Socioecon·mico 

3.2.1. Popula­«o 

Do ponto de vista demográfico, de acordo com o XVI Recenseamento Geral da População (Censos 

2021), o município de Marco de Canaveses possuía, à data, 49.541 residentes, apresentando uma 

densidade populacional de aproximadamente 245,4 habitantes por km
2
. O concelho de Marco de 

Canaveses compõe 12,1% da população residente na sub-região do Tâmega e Sousa. 

 

Figura 16. Distribui­«o da popula­«o residente pelos munic²pios da CIM-TS 

O concelho encontra-se administrativamente dividido em 16 freguesias: Alpendorada, Várzea e 

Torrão; Avessadas e Rosém; Banho e Carvalhosa; Bem Viver; Constance; Marco; Paredes de 

Viadores e Manhuncelos; Penha Longa e Paços de Gaiolo; Sande e São Lourenço do Douro; Santo 

Isidoro e Livração; Soalhães; Sobretâmega; Tabuado; Várzea, Aliviada e Folhada; Vila Boa de 

Quires e Maureles; e Vila Boa do Bispo.  

A distribuição da população residente pelas freguesias encontra-se ilustrada na Figura 17, 

revelando uma elevada dispersão pelo território, sendo a freguesia hom·nima òMarcoó a mais 

habitada (22,3%) e Banho e Carvalhosa a que reúne menor população (2,2%). 

Destaca-se ainda uma tendência constante de variação negativa da população no município, para 

o período 2011-2021, revelando um decréscimo populacional na ordem dos 6,84%. 
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Figura 17. Distribui­«o da popula­«o residente pelas freguesias de Marco de Canaveses em 2021 

Fonte: INE 

A estrutura etária da população revela ainda um progressivo envelhecimento populacional, ilustrado 

nas figuras seguintes, onde se pretende analisar o comparativo para o período de referência 2011 

ð 2021. 

 

Figura 18. Pir©mide et§ria do concelho em 2011 

Fonte: INE 
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Figura 19. Pir©mide et§ria do concelho em 2021 

Fonte: INE 

No ano de 2011, a população residente no município de Marco de Canaveses possuía maior 

predominância afeta às classes compreendidas no intervalo 35ð49 anos. Por contraste, no ano de 

2021, as classes com maior representatividade são as compreendidas no intervalo 45ð59 anos. Em 

paralelo verifica-se o aumento percentual das classes superiores ao intervalo anteriormente 

referido, em 2021, bem como uma diminuição percentual das classes inferiores ao mesmo 

intervalo.  

3.2.2. Economia 

As dinâmicas económicas municipais serão detalhadas com recurso a três indicadores principais, 

referentes ao ano de 2021, sendo os dados apresentados em valores absolutos, acrescidos pelo  

peso percentual na sub-região. A tabela seguinte detalha a informação relativa à população 

empregada em Marco de Canaveses e a sua distribuição pelos vários setores de atividade 

económica.  
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Tabela 3. Popula­«o empregada em 2021 no concelho de Marco de Canaveses 

Atividade económica (CAE Rev. 3)  Concelho  
% do 

Concelho  

Tâmega e 

Sousa  

% do setor 

municipal 

à escala 

da CIM  

Agricultura, produção animal, caça, 

floresta e pesca 
391 2,2% 3 917 10,0% 

Indústrias extrativas 502 2,8% 1 036 48,5% 

Indústrias transformadoras 3 726 20,6% 52 440 7,1% 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e 

fria e ar frio 
12 0,1% 625 1,9% 

Captação, tratamento e distribuição de 

água; saneamento, gestão de resíduos e 

despoluição 

91 0,5% 868 10,5% 

Construção 6 120 33,9% 30 293 20,2% 

Comércio por grosso e a retalho; 

reparação de veículos automóveis e 

motociclos 

3 071 17,0% 25 216 12,2% 

Transportes e armazenagem 235 1,3% 4 527 5,2% 

Alojamento, restauração e similares 680 3,8% 5 707 11,9% 

Atividades de informação e de 

comunicação 
84 0,5% 2 181 3,9% 

Atividades imobiliárias 449 2,5% 703 63,9% 

Atividades de consultoria, científicas, 

técnicas e similares 
782 4,3% 5 131 15,2% 

Atividades administrativas e dos serviços 

de apoio 
577 3,2% 4 737 12,2% 

Educação 267 1,5% 9 481 2,8% 

Atividades de saúde humana e apoio 

social 
627 3,5% 11 953 5,2% 

Atividades artísticas, de espetáculos, 

desportivas e recreativas 
90 0,5% 986 9,1% 

Outras atividades de serviços 357 2,0% 3 108 11,5% 

Total 18 061 100,0% 177 025 10,2% 

Fonte: INE 

Dos 49.541 habitantes de Marco de Canaveses, 18.061 s«o indiv²duos com atividade profissional, 

representando 10,2% da popula­«o empregada da sub-regi«o do T©mega e Sousa. Por an§lise da 

Tabela 3 verifica-se que a ordem de grandeza e respetiva classifica­«o decrescente por setor de 

atividade difere caso se atribua uma maior import©ncia ao valor absoluto do concelho ou, em 

justaposi­«o, ao peso percentual relativo ao total da sub-regi«o. 
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Para o cen§rio da realidade concelhia, o maior empregador ® o setor da Constru­«o, contabilizando 

6.120 trabalhadores, resultando num peso relativo (muito significativo) de 33,9% dos trabalhadores 

do concelho; a este segue-se o setor de Ind¼strias transformadoras, contabilizando 3.726 

trabalhadores e peso relativo de 20,6% da popula­«o empregada; o setor de Com®rcio por grosso 

e a retalho; repara­«o de ve²culos autom·veis e motociclos encerra o top 3, empregando 3.071 

indiv²duos, o que equivale a 17,0% da popula­«o empregada de Marco de Canaveses. A soma dos 

3 principais setores, neste quesito, equivale a 71,5% da popula­«o concelhia empregada.  

Por outro lado, tendo como enfoque o peso percentual relativo ao total da sub-regi«o, de acordo 

com a Tabela 3, 449 indiv²duos desenvolvem atividades ligadas ao setor de Atividades imobili§rias, 

representando uns assinal§veis 63,9% da popula­«o da CIM empregada neste setor, ilustrando 

assim o peso do mesmo, ¨ escala sub-regional; a este setor segue-se o de Ind¼strias extrativas, 

com 502 indiv²duos e representatividade de 48,5% da popula­«o empregada na CIM, igualmente 

com um peso assinal§vel ¨ escala da CIM; o setor da Constru­«o, apesar da sua maior 

representatividade em termos absolutos no concelho, corresponde a 20,2% da popula­«o 

empregada no T©mega e Sousa, com 6.120 indiv²duos. 

Na Tabela 4 apresentam-se os dados relativos ao número de empresas em Marco de Canaveses, 

para o ano de 2021, por atividade económica e a sua representatividade na sub-região do Tâmega 

e Sousa. 

Tabela 4. Empresas (N.Ü) em 2021 no concelho de Marco de Canaveses 

Atividade económica (CAE Rev. 3)  Concelho  
% do 

Concelho  

Tâmega e 

Sousa  

% do setor 

municipal 

à escala 

da CIM  

Agricultura, produção animal, caça, 

floresta e pesca 
269 5,9% 4 091 6,6% 

Indústrias extrativas 27 0,6% 54 50,0% 

Indústrias transformadoras 406 8,9% 4 940 8,2% 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e 

fria e ar frio 
6 0,1% 105 5,7% 

Captação, tratamento e distribuição de 

água; saneamento, gestão de resíduos e 

despoluição 

4 0,1% 35 11,4% 

Construção 685 15,0% 4 699 14,6% 

Comércio por grosso e a retalho; 

reparação de veículos automóveis e 

motociclos 

976 21,3% 8 884 11,0% 

Transportes e armazenagem 74 1,6% 727 10,2% 

Alojamento, restauração e similares 328 7,2% 2 863 11,5% 
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Atividade económica (CAE Rev. 3)  Concelho  
% do 

Concelho  

Tâmega e 

Sousa  

% do setor 

municipal 

à escala 

da CIM  

Atividades de informação e de 

comunicação 
38 0,8% 261 14,6% 

Atividades imobiliárias 170 3,7% 1 250 13,6% 

Atividades de consultoria, científicas, 

técnicas e similares 
345 7,5% 2 998 11,5% 

Atividades administrativas e dos serviços 

de apoio 
343 7,5% 3 295 10,4% 

Educação 196 4,3% 1 940 10,1% 

Atividades de saúde humana e apoio 

social 
373 8,1% 3 308 11,3% 

Atividades artísticas, de espetáculos, 

desportivas e recreativas 
75 1,6% 642 11,7% 

Outras atividades de serviços 264 5,8% 2 108 12,5% 

Total 4 579 100,0% 42 200 10,9% 

Fonte: INE 

A tabela anterior revela que, no total, existem 4.579 empresas localizadas no município de Marco 

de Canaveses, o equivalente a 10,9% do número de empresas no Tâmega e Sousa. Ao nível da 

divisão setorial, para o cenário da realidade concelhia, o Comércio por grosso e a retalho; 

reparação de veículos automóveis e motociclos é o setor que possui um número mais elevado, 

com 976 empresas e uma percentagem à escala municipal de 21,3%; a este segue-se o setor da 

Construção com 685 empresas e representatividade concelhia de 15,0%; Para completar o pódio 

destaca-se o setor de Indústrias transformadoras através do estabelecimento de 406 empresas, o 

equivalente a 8,9% do total em Marco de Canaveses. 

Por outro lado, tendo como enfoque o peso percentual relativo ao total da sub-região, o setor com 

maior representatividade (50,0%) é o de Indústrias extrativas com 27 empresas; a este seguem-se 

o setor da Construção e o setor de Atividades de informação e de comunicação com um peso de 

14,6% na totalidade da sub-região, por intermédio de 685 e 38 empresas, respetivamente; o pódio 

é completado pelo setor de Atividades imobiliárias, contabilizando um valor de 13,6% no Tâmega 

e Sousa, por intermédio de 170 empresas. 

A Tabela 5 reúne o volume de negócios em euros, por setor de atividade no município de Marco 

de Canaveses, referente ao ano de 2021. No período em análise o volume de negócios no concelho 

totalizou cerca de 1,21 mil milhões de euros, o que corresponde a 11,7% do volume de negócios 

da sub-região. 



Plano Municipal de A­«o Clim§tica de Marco de Canaveses 

 

 

 

48 

Tabela 5. Volume de neg·cios (ú) em 2021 no concelho de Marco de Canaveses 

Atividade económica (CAE 

Rev. 3)  

Concelho  

(ú) 

% do 

Concelho  

Tâmega e 

Sousa  (ú) 

% do setor 

municipal à 

escala da 

CIM 

Agricultura, produção animal, 

caça, floresta e pesca 
7 803 708 0,6% 98 775 387 7,9% 

Indústrias extrativas 23 949 465 2,0% 55 943 947 42,8% 

Indústrias transformadoras 246 077 259 20,3% 3 191 351 687 7,7% 

Eletricidade, gás, vapor, água 

quente e fria e ar frio 
5 351 0,0004% 35 509 771 0,02% 

Captação, tratamento e 

distribuição de água; saneamento, 

gestão de resíduos e despoluição 

7 220 690 0,6% 68 567 873 10,5% 

Construção 363 878 612 30,1% 1 967 895 568 18,5% 

Comércio por grosso e a retalho; 

reparação de veículos automóveis 

e motociclos 

405 435 933 33,5% 3 733 593 177 10,9% 

Transportes e armazenagem 13 412 970 1,1% 210 568 693 6,4% 

Alojamento, restauração e 

similares 
16 259 926 1,3% 171 464 657 9,5% 

Atividades de informação e de 

comunicação 
5 305 511 0,4% 54 584 812 9,7% 

Atividades imobiliárias 52 504 641 4,3% 200 014 160 26,3% 

Atividades de consultoria, 

científicas, técnicas e similares 
26 416 538 2,2% 147 538 776 17,9% 

Atividades administrativas e dos 

serviços de apoio 
15 897 695 1,3% 135 492 323 11,7% 

Educação 2 398 726 0,2% 29 222 589 8,2% 

Atividades de saúde humana e 

apoio social 
18 782 075 1,6% 158 350 505 11,9% 

Atividades artísticas, de 

espetáculos, desportivas e 

recreativas 

1 972 307 0,2% 31 094 483 6,3% 

Outras atividades de serviços 3 058 476 0,3% 38 627 164 7,9% 

Total 1 210 379 883 100,0% 10 328 595 572 11,7% 

Fonte: INE 

Ao nível de representatividade por setor, à semelhança das métricas anteriores, existe uma 

dissonância caso se atribua uma maior importância ao valor absoluto do concelho, 

comparativamente ao peso percentual relativo ao total da sub-região. 

Para o cenário da realidade concelhia destaca-se o setor de Comércio por grosso e a retalho; 

reparação de veículos automóveis e motociclos com 405.435.933 ú no ano de 2021, equivalente a 

33,5% da base económica municipal; o segundo posto é ocupado pelo setor da Construção, 
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equivalente a 363.878.612 ú, que representa 30,1% do volume total de negócios; no terceiro lugar 

surge o setor de Indústrias transformadoras, totalizando 246.077.259 ú, correspondente a 20,3% 

da atividade económica concelhia. A soma dos 3 principais setores, neste quesito, equivale a 83,9% 

do volume de negócios do município para 2021. 

Em contraste, e considerando o peso relativo à escala da CIM como principal fator, destaca-se em 

primeiro lugar o setor de Indústrias extrativas, totalizando 23.949.465 ú e respetivo peso de 42,8% 

no Tâmega e Sousa; seguido pelo setor de Atividades imobiliárias, com um total de 52.504.641 ú 

e 26,3% de representatividade à escala da sub-região; por fim destaca-se o setor da Construção, 

totalizando 363.878.612 ú e um peso respetivo de 18,5% à escala da CIM.  
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3.3. Contexto Biof²sico 

A condi­«o natural ® um fator determinante na rela­«o homem, territ·rio e ambiente e o seu 

contributo, direto e/ou indireto, ® fundamental para a diferencia­«o de aptid»es, capacidades e 

potencialidades, pelo que, dos v§rios aspetos que condicionam e moldam a ocupa­«o do territ·rio, 

destacam-se a orografia, as linhas de §gua e a paisagem. 

3.3.1. Orografia 

A orografia do Marco de Canaveses (Figura 20), ® marcada pelo contexto hipsom®trico regional em 

que o concelho se insere. Salienta-se a presen­a de dois dos contrafortes do Mar«o, as serras da 

Aboboreira e de Montedeiras, em oposi­«o ¨ incis«o dos vales muito pronunciados dos rios Douro 

(E-W), T©mega (NE-SW), Galinhas (NNW) e Ovelha e das ribeiras do Juncal e de Lardosa. Em 

termos globais o territ·rio do Marco de Canaveses possui altitudes m®dias, aumentando nas 

orienta­»es nascente e sul, onde se distinguem duas §reas morfol·gicas principais.
16

 

 

Figura 20. Mapa hipsom®trico do munic²pio de Marco de Canaveses 

A §rea setentrional do territ·rio concelhio ® marcada pela incis«o que o T©mega descreve na 

passagem da §rea de conflu°ncia dos rios Odres e Ovelha, forma-se uma bacia circunscrita pelas 
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vertentes da Serra de Montedeiras voltadas a norte, as encostas de Vila Boa de Quires viradas a 

este e todo o flanco oeste da Serra da Aboboreira. No quadrante sul do territ·rio, o concelho de 

Marco de Canaveses desenvolve-se em vertentes mais abruptas resultantes do profundo encaixe 

do Douro, que se v«o suavizando ¨ medida da aproxima­«o da foz do T©mega.
17

 

Analisando a altitude no concelho de Marco de Canaveses face aos valores altim®tricos existentes, 

verifica-se que as altitudes mais elevadas se registam no limite do concelho, na vertente ocidental 

da Serra do Mar«o e na Serra da Aboboreira, encontrando-se a² o ponto mais alto: a Abogalheira 

com 958 metros de altitude. Em oposi­«o, as menores altitudes, na ordem dos 50 metros, verificam-

se nos fundos dos vales do rio Douro e T©mega e dos seus afluentes, em particular nos planos 

aluviais que se desenvolvem ao longo dos rios Odres e Ovelha.  

Neste sentido, importa destacar que o concelho de Marco de Canaveses apresenta declives 

genericamente suaves. Apresentam-se particularmente acentuados nos vales do Douro e do 

T©mega. £ tamb®m no quadrante oriental do territ·rio, marcado pelas vertentes que d«o acesso ¨ 

superf²cie culminante da Serra da Aboboreira, que sobressaem algumas §reas que se apresentam 

mais declivosas. 

O relevo e a altitude s«o assim fatores essenciais ¨ defini­«o das unidades de paisagem, uma vez 

que a sua varia­«o provoca altera­»es nos elementos clim§ticos e, consequentemente, mudan­as 

na composi­«o do coberto vegetal, no comportamento da §gua em declive e nos efeitos ao n²vel 

da escorr°ncia. 

3.3.2. Paisagem 

A paisagem entende-se como uma extens«o de territ·rio cujo car§ter resulta da a­«o e da intera­«o 

de fatores naturais e humanos, assim como da perce­«o das suas interconex»es. Considerando o 

estudo da defini­«o das unidades de paisagem de Portugal òContributos para a Identifica­«o e 

Caracteriza­«o da Paisagem em Portugal Continentaló, o concelho de Marco de Canaveses (Figura 

21) ® marcado maioritariamente pelo grupo A (Entre Douro e Minho) das unidades de paisagem, 

integrando de forma predominante a unidade 12 òBaixo T©mega e Sousaó. A sec­«o sul do territ·rio 

® dominada pelo grupo E (Douro) atrav®s da presen­a da unidade de paisagem 33 òRiba Douroó 

e no quadrante nordeste, aparece uma §rea j§ do grupo B (Montes entre Larouco e Mar«o), atrav®s 

da integra­«o no territ·rio da unidade de paisagem 15 òSerras do Mar«o e Alv«oó. 
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Figura 21. Unidades de paisagem do munic²pio de Marco de Canaveses 

Fonte: Dire­«o Geral do Territ·rio (2004) 

A unidade de paisagem Baixo T©mega e Sousa ® dominante no territ·rio do concelho de Marco de 

Canaveses, na envolvente ao vale do rio T©mega que atravessa de norte para sul o concelho. 

Apresenta uma paisagem com uma morfologia acidentada, sendo frequentes as encostas de 

declive acentuado, e em que est«o bem presentes as carater²sticas do clima h¼mido do Minho, 

contribuindo, nas §reas mais rurais, para um coberto vegetal variado e dominado pelo verde, assim 

como para uma ocupa­«o humana atualmente muito influenciada pela proximidade ¨ ćrea 

Metropolitana do Porto. 

Os fundos dos vales e as §reas inferiores das encostas t°m um car§ter paisag²stico 

predominantemente agr²cola, ancorado no cultivo do milho, da vinha e de prados.  Disto resulta um 

mosaico de policulturas, compartimentado por sebes, reduzidos maci­os arb·reos e algumas 

manchas de matos. As §reas superiores das encostas encontram-se geralmente florestadas, muito 

frequentemente por eucaliptos. A esta matriz agr²cola e florestal sobrep»e-se um povoamento 

disperso e desordenado, por entre estruturas urbanas nucleadas de dimens»es significativas, 

como ® o caso de Marco de Canaveses, ¨s quais se sucedem habita­»es dispersas, unidades 

industriais, pequenas oficinas, caf®s e restaurantes, numa densidade de diversidade que torna 

dif²cil distinguir onde termina o espa­o urbano e come­a o espa­o r¼stico.  



Plano Municipal de A­«o Clim§tica de Marco de Canaveses 

 

 

 

53 

H§ ainda a acrescentar a presen­a das tradicionais habita­»es e instala­»es de apoio ¨ agricultura 

em pedra, atualmente frequentemente degradadas. Escapam a esta desordenada ocupa­«o 

edificada as encostas dos vales mais encaixados e as zonas de cotas mais altas, que se mant®m 

com um uso silvo pastoril dominante. 

A unidade de paisagem Riba Douro, carateriza toda a metade sul do concelho de Marco de 

Canaveses, caracterizando-se pela presen­a do rio Douro e pela import©ncia do seu vale, com o 

forte encaixe do rio e encostas ²ngremes de acentuados declives, que formam a fronteira natural 

sul do concelho. Devido ¨ maior proximidade ao Oceano Atl©ntico esta §rea tem valores de 

precipita­«o muito superiores aos do Douro mais interior, sendo assim substancialmente mais 

fresco e mais verde, mas com menores potencialidades para o cultivo da vinha, que domina a 

paisagem do vale do Douro ¨ medida que se avan­a para leste. 

A atividade antr·pica tamb®m marca a paisagem atrav®s da modifica­«o das encostas ²ngremes, 

com a constru­«o de socalcos estreitos, suportados por muros elevados, onde se pratica uma 

agricultura intensiva  e diversificada (milho, pastagens, vinha, pomares, etc.). A abund©ncia de §gua 

® uma constante, n«o s· pelas carater²sticas da rede hidrogr§fica, constitu²da por muitos pequenos 

riachos, afluentes dos principais rios e ribeiras, mas tamb®m pela diversidade do coberto vegetal. 

Em termos de povoamento, a unidade Riba Douro, em resultado da sua localiza­«o mais pr·xima 

do litoral, ® caracterizada na generalidade por uma densidade populacional relativamente elevada 

e por um povoamento mais disperso. Esta unidade ® marcadamente humanizada, refor­ando a 

imagem de fertilidade e diversidade da paisagem. 

A unidade de paisagem Serras do Mar«o e Alv«o carateriza-se pelas duas serras hom·nimas, 

constituintes do sistema montanhoso que estabelece, a norte do rio Douro, a divis«o entre o litoral 

mais h¼mido e mais densamente povoado e o interior progressivamente mais seco e tamb®m 

menos povoado, ¨ medida que se avan­a para este. As duas serras est«o muito pr·ximas e 

mant®m uma estreita rela­«o, quer em termos visuais, quer em termos funcionais. Para al®m da 

proximidade partilham carater²sticas paisag²sticas, diretamente relacionadas com o relevo, a 

posi­«o geogr§fica e tamb®m com a altern©ncia entre os xistos e os granitos. Algumas das 

especificidades locais justificam ainda a distin­«o entre duas subunidades de paisagem: a norte, 

a subunidade 15a Serra do Alv«o e a sul a subunidade 15b Serra do Mar«o. 

O territ·rio municipal ® essencialmente abrangido por uma pequena sec­«o da subunidade 15b 

Serra do Mar«o, que atinge 1 415 metros de altitude, sendo a zona culminante constitu²da por uma 

crista quartz²tica que se ergue imponente na paisagem. Toda a vertente oriental ® talhada em xistos 

e grauvaques, enquanto que na vertente ocidental, que integra o concelho de Marco de Canaveses, 

dominam os granitos e a sua particular morfologia. 
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No geral, esta unidade ® dominada pela grandiosidade do relevo muito vigoroso, quer nas formas 

arredondadas dos granitos, quer nas mais escarpadas dos xistos, o que conduz a uma condi­«o 

de pequenez e fragilidade cujas atividades humanas tiveram de se adaptar ¨s fortes condicionantes 

f²sicas presentes no territ·rio. As aldeias localizam-se sobretudo nas faldas das serras ou nas §reas 

plan§lticas e as terras agr²colas localizam-se no fundo dos vales mais ou menos abertos. A 

agricultura resume-se aos vales e a alguns socalcos, ou largas plataformas sustentadas por muros, 

nas encostas junto ¨s aldeias, onde se misturam v§rias tonalidades e se torna ·bvia a presen­a de 

§gua. Constituindo-se como elemento fundamental destas paisagens, as §reas agr²colas, mesmo 

que reduzidas, conferem-lhe um forte car§ter de humaniza­«o e diversifica­«o. 

Nas orlas da serra do Mar«o, sobretudo a sul e a ocidente, a densidade populacional ® 

relativamente elevada e a atividade humana mais intensa, indicando j§ a aproxima­«o ao Douro 

Litoral. Nestas zonas surgem habita­»es e outras constru­»es dispersas ao longo das vias de 

comunica­«o, diluindo as carater²sticas tradicionais de um povoamento mais nucleado, distribu²do 

pelas encostas da serra.  
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4. Carateriza­«o e Cenariza­«o Clim§tica 

O presente capítulo aborda, com base na caraterização realizada no PIAAC-TS, uma análise climática 

do município pelo estudo das normais climatológicas da estação meteorológica mais próxima e as 

tendências, de acordo com os dados disponíveis no Portal do Clima. 

Seguidamente é realizada uma cenarização climática com base nos vários cenários previstos pelo 

Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas e nas projeções climáticas dos dados 

disponíveis no PIAAC-TS e no Portal do Clima para as variáveis temperatura, precipitação e vento. 

O capítulo é concluído após uma avaliação bioclimática do concelho, realizada com base em três 

metodologias de análise, Unidades morfoclimáticas (UMC), Local Climate Zones (LCZ) e Unidades de 

Resposta Climática Homogénea (URCH).  

4.1. Caracteriza­«o clim§tica 

De acordo com o Plano Intermunicipal de Adapta­«o ¨s Altera­»es Clim§ticas no T©mega e Sousa 

(PIAAC-TS), no que concerne ao contexto climatol·gico, de uma forma geral e ¨ semelhan­a de 

praticamente todo o territ·rio de Portugal Continental, a Regi«o do T©mega e Sousa apresenta 

caracter²sticas t²picas de um clima temperado mediterr©nico, com invernos suaves e chuvosos, 

seguidos de ver»es quentes e secos. 

Segundo o Atlas Clim§tico Ib®rico
18
, o territ·rio correspondente ao concelho de Marco de Canaveses 

apresenta, em grande parte da sua extens«o, um clima temperado caracterizado por ver»es secos e 

temperados, sendo classificado como òCsbó segundo a escala de òKºppen-Geigeró (Figura 22). Este 

clima abrange grande parte do noroeste da Pen²nsula Ib®rica, assim como quase todo o litoral oeste 

de Portugal Continental e ainda v§rias §reas montanhosas do interior da Pen²nsula.  

 

18 
Elaborado pelo Departamento de Producci·n da Ag°ncia Estatal de Meteorologia de Espanha (ćrea de Climatolog²a y 

Aplicaciones Operativas) e pelo Departamento de Meteorologia e Clima (Divis«o de Observa­«o Meteorol·gica e Clima), do 

Instituto de Meteorologia ð Portugal). www.ipma.pt/resources.www/docs/publicacoes.site/atlas_clima_iberico.pdf  

http://www.ipma.pt/resources.www/docs/publicacoes.site/atlas_clima_iberico.pdf
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Figura 22. Classifica­«o clim§tica de Kºppen-Geiger para a Pen²nsula Ib®rica e Ilhas Baleares (per²odo 1971-

2000) 

Fonte: Atlas Clim§tico Ib®rico, 2011 

Enquanto clima de tipo òCsbó, o ver«o ® temperado e apresenta, no m°s mais quente, uma 

temperatura m®dia igual ou menor a 22ÁC, para al®m disso, conta com pelo menos quatro meses com 

temperatura m®dia superior a 10ÁC. Por outro lado, o m°s mais frio tem uma temperatura m®dia que 

varia entre 0ÁC e 18ÁC. Contudo, salienta-se que uma §rea reduzida do concelho (a norte) est§ 

classificada como òCsaó de acordo com a mesma escala. Esta variedade de clima abrange tamb®m 

uma grande extens«o da Pen²nsula Ib®rica e Baleares, ocupando aproximadamente 40% da sua 

superf²cie. A diferen­a desta variante em rela­«o ¨ anterior ® o facto de apresentar um Ver«o quente, 

com uma temperatura m®dia do m°s mais quente superior a 22ÁC. 

A partir da mesma fonte (Atlas Clim§tico Ib®rico, 2011) verifica-se que o concelho apresenta uma 

temperatura m®dia anual de 15ÁC (Figura 23). ë semelhan­a do verificado em toda a Pen²nsula Ib®rica, 

os valores da temperatura m®dia mensal variam regularmente durante o ano, atingindo os valores 

m§ximos no ver«o nomeadamente nos meses de julho e agosto e os valores m²nimos no inverno, nos 

meses de dezembro, janeiro e fevereiro.   
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Figura 23. Temperatura m®dia anual na Pen²nsula Ib®rica e Ilhas Baleares (per²odo 1971-2000) 

Fonte: Atlas Clim§tico Ib®rico, 2011 

De acordo com a mesma fonte, no que concerne ¨ precipita­«o m®dia anual e ¨ semelhan­a do que 

se observa em toda a Regi«o do T©mega e Sousa, o concelho apresenta valores significativos, 

designadamente de 1000 mm (Figura 24).  



Plano Municipal de A­«o Clim§tica de Marco de Canaveses 

 

 

 

59 

 

Figura 24. Precipita­«o m®dia anual na Pen²nsula Ib®rica e Ilhas Baleares (per²odo 1971-2000) 

Fonte: Atlas Clim§tico Ib®rico, 2011 

4.1.1. Normais climatol·gicas 1971-2000 

Para al®m dos dados apresentados importa tamb®m analisar com detalhe a varia­«o anual da 

temperatura e a precipita­«o ao longo do ano no territ·rio, nesse sentido recorreu-se ¨s Normais 

Climatol·gicas do Instituto Portugu°s do Mar e da Atmosfera (IPMA) entre 1971-2000 . Foram utlizados 

dados obtidos a partir da Esta­«o Meteorol·gica do Porto/Serra do Pilar, considerando-se como a 

mais adequada atendendo ¨ sua localiza­«o e dist©ncia ao territ·rio em estudo. Note-se que, como 

referido no PIAAC-TS, denota-se a necessidade de criar e manter uma rede de esta­»es 

meteorol·gicas homog®nea e consistente no territ·rio da CIM do T©mega e Sousa, de forma a que, 

em estudos subsequentes, seja poss²vel um maior detalhe e rigor cient²fico. 

Da an§lise efetuada das normais climatol·gicas de temperatura para este territ·rio destacam-se 

claramente os extremos atingidos nos meses de ver«o. A Figura 25 permite observar, de forma 

detalhada, as seguintes caracter²sticas: 

¶ A média das temperaturas mínimas nos meses mais frios (janeiro, fevereiro e dezembro) varia 

entre os 5,0°C em janeiro e os 6,8°C em dezembro, enquanto a média das temperaturas 

máximas dos meses mais quentes, nomeadamente em julho e agosto, se situa nos 25°C em 

ambos os casos; 
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¶ Os valores médios registados nos três meses mais frios foram de 9,3°C em janeiro, de 10,4°C 

em fevereiro e de 10,6°C em dezembro. No verão, os valores médios registados rondam os 

20,2°C e os 20,1°C nos meses de julho e de agosto, respetivamente; 

¶ Em termos de extremos foi registada a temperatura mínima de -3,3°C (a 15 de janeiro de 1985) 

e a máxima de 38,3°C (a 27 de julho de 1981). 

 

Figura 25. Temperatura do ar segundo as normais climatol·gicas para o per²odo 1971-2000 | Esta­«o 

Meteorol·gica do Porto/Serra do Pilar 

Fonte: IPMA 

Relativamente ¨ precipita­«o, a Figura 26 permite concluir que: 

¶ De uma forma geral, a Estação Meteorológica do Porto/Serra do Pilar regista níveis 

significativos de precipitação média anual, os quais variam entre os 18,3 mm no mês de julho 

e os 194,7 mm no mês de dezembro; 

¶ Os níveis médios mais elevados de precipitação, acima dos 100 mm, ocorrem durante alguns 

meses do ano, designadamente em janeiro, fevereiro, outubro, novembro e dezembro, 

destacando-se os meses de janeiro (157,6 mm), novembro (158,4 mm) e dezembro (194,7 

mm) como os mais pluviosos; 

¶ Os níveis médios mais reduzidos de precipitação ocorrem nos meses de julho (18,3 mm) e 

de agosto (26,7 mm). 
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Figura 26. Precipita­«o segundo as normais climatol·gicas para o per²odo 1971-2000 | Esta­«o Meteorol·gica 

Porto/Serra do Pilar 

Fonte: IPMA 

4.1.2. Tend°ncias climatol·gicas 

Mesmo considerando a relev©ncia das normais climatol·gicas para a caracteriza­«o do clima de um 

determinado territ·rio, para analisar o fen·meno das altera­»es clim§ticas, importa tamb®m identificar 

as tend°ncias climatol·gicas a que o territ·rio de interven­«o se encontra exposto. Foram analisados 

os dados climatol·gicos obtidos atrav®s do ensemble de modelos num®ricos globais e regionais 

dispon²veis no Portal do Clima, reduzindo assim as incertezas associadas ao processo de modela­«o.  

Os resultados analisados dizem respeito ao per²odo hist·rico (1971-2000), simulados com uma 

resolu­«o horizontal aproximada de 11 km, refletindo assim o valor m®dio para toda a regi«o, para 

cada vari§vel analisada. 

De acordo com os dados dispon²veis no Portal do Clima, desde a d®cada de 70 que se regista um 

aumento das temperaturas m²nimas, m®dias e m§ximas na Regi«o do T©mega e Sousa (Figura 27). 
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(a)

(b)

 (c) 

 
Figura 27. Evolu­«o da temperatura m²nima (a), m®dia (b) e m§xima (c) para a Regi«o do T©mega e Sousa, para 

o per²odo 1971-2000 

Fonte: Portal do Clima 

Relativamente ¨ precipita­«o, a m®dia anual acumulada (Figura 28) apresenta uma tend°ncia de 

diminui­«o nos ¼ltimos anos, que n«o ® t«o not·ria em resultado dos per²odos de precipita­«o extrema 

(cada vez mais frequentes e com maior magnitude) e que se t°m verificado ao longo dos anos. 
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Figura 28. Evolu­«o da precipita­«o m®dia acumulada na Regi«o do T©mega e Sousa, para o per²odo 1971-2000 

Fonte: Portal do Clima 
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4.2. Cenariza­«o clim§tica 

Os modelos clim§ticos permitem avaliar, atrav®s de simula­»es num®ricas, a resposta do sistema 

clim§tico a altera­»es naturais e antropog®nicas, possibilitando a elabora­«o de proje­»es de clima 

futuro a diferentes escalas temporais e espaciais.  

As proje­»es clim§ticas pressup»em a utiliza­«o de cen§rios de emiss»es de GEE, como dados de 

entrada dos modelos clim§ticos. Os cen§rios desenvolvidos pelo Painel Intergovernamental para as 

Altera­»es Clim§ticas s«o conhecidos por RCP (Representative Concentration Pathways) (IPCC, 2013). 

Estes cen§rios representam um conjunto de poss²veis evolu­»es socioecon·micas e respetivas 

emiss»es de GEE. Os cen§rios RCP4.5 e RCP8.5 s«o os cen§rios comumente avaliados pela 

comunidade cient²fica e por isso foram os selecionados para a presente cenariza­«o clim§tica. 

¶ O cenário RCP4.5 pressupõe uma trajetória de aumento da concentração de CO2 atmosférico 

até 520 ppm (partes por milhão) em 2070, aumentando de forma mais lenta até ao final do 

século (2100);  

¶ O cenário RCP8.5 pressupõe uma trajetória de aumento rápido e acentuado da concentração 

de CO2 atmosférico, atingindo a concentração de CO2 de 950 ppm no final do século. 

Atualmente as concentrações de CO2 na atmosfera rondam os 400 ppm. 

Este ¼ltimo cen§rio ® considerado o mais gravoso, ou seja, ® aquele que permite projetar os impactes 

de maior magnitude, sendo, no entanto, aquele que continua a ser reconhecido pela comunidade 

cient²fica como o mais prov§vel, mesmo considerando o objetivo do Acordo de Paris de limitar o 

aumento de temperatura a 1,5ÁC. 

Note-se que, acordo com o PIAAC-TS, o territ·rio da CIM do T©mega e Sousa est§ exposto, ¨ 

semelhan­a do restante territ·rio nacional, a tend°ncias de larga escala que apontam no sentido de 

um aquecimento generalizado e de uma diminui­«o da precipita­«o, com consequente intensifica­«o 

da aridez e diminui­«o da disponibilidade de §gua. Do mesmo modo, a poss²vel intensifica­«o de 

eventos extremos, nomeadamente secas, inc°ndios rurais, cheias, deslizamentos de terra, epis·dios 

de ventos intensos, entre outros ® da mais elevada relev©ncia, atendendo aos seus impactes e 

consequ°ncias severas nos diversos setores de atividade, infraestruturas e no ambiente em geral. 

Assim, para a an§lise das proje­»es clim§ticas foram consideradas as seguintes vari§veis clim§ticas: 

temperatura, precipita­«o e velocidade do vento, bem como os seguintes per²odos de 30 anos: 2011-

2040; 2041-2070 (meio s®culo); 2071-2100 (final do s®culo). Salienta-se que os dados do clima do 

passado recente constituem a refer°ncia relativamente ¨ qual foram comparados os dados de clima 
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futuro de m®dio e longo prazo, permitindo identificar as potenciais altera­»es (anomalias
19
) entre o 

clima futuro e passado.  

Como mencionado anteriormente, esta an§lise foi realizada para os dois cen§rios de emiss»es 

consideradas no quinto relat·rio do IPCC, o RCP4.5 e o RCP8.5. Para o presente trabalho consultaram-

se as proje­»es clim§ticas dos dados dispon²veis no PIAAC-TS e no Portal do Clima (Portal do Clima, 

2023) que fornece uma compila­«o e sistematiza­«o de informa­«o sobre vari§veis clim§ticas e 

anomalia clim§tica em Portugal, resultantes das atividades do programa ClimAdaPT e cofinanciado 

pelo EEA Grants. 

4.2.1. Temperatura 

Temperatura M®dia Anual 

Os cen§rios obtidos projetam para a Regi«o do T©mega e Sousa um aumento generalizado dos 

valores da temperatura m®dia anual, tal como se pode confirmar na Figura 29, observando-se a 

seguinte evolu­«o: 

¶ Período 2011-2040:  

o variação das temperaturas médias anuais entre 11,8°C e 13,3°C no cenário RCP4.5;  

o variação das temperaturas médias anuais entre 12,3°C e 13,5°C no cenário RCP8.5. 

¶ Período 2041-2070:  

o variação das temperaturas médias anuais entre 12,9°C e 13,8°C no cenário RCP4.5;  

o variação das temperaturas médias anuais entre 13°C e 14,9°C no cenário RCP8.5. 

¶ Período 2071-2100:  

o variação das temperaturas médias anuais entre 12,8°C e 14,1°C para o cenário RCP4.5;  

o variação das temperaturas médias anuais entre 14,4°C e 16,6°C para o cenário RCP8.5. 

 

19
 A anomalia climática consiste na diferença entre o valor de uma variável climática num dado período relativamente ao 

período de referência. 
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Figura 29. Proje­«o das anomalias clim§ticas (m®dias) da temperatura m®dia - para os per²odos 2011-2040, 

2041-2070 e 2071-2100 - cen§rio RCP4.5 (¨ esquerda) e cen§rio RCP8.5 (¨ direita) 

Fonte: Portal do Clima 

Temperatura m²nima anual 

Do mesmo modo, ambos os cen§rios projetam um aumento dos valores da temperatura m²nima anual 

(Figura 30), nomeadamente: 

¶ Período 2011-2040:  

o variação das temperaturas mínimas anuais entre 7,6°C e 9°C no cenário RCP4.5; 

o variação das temperaturas mínimas anuais entre 7,9°C e 9°C no cenário RCP8.5. 

¶ Período 2041-2070:  

o variação das temperaturas mínimas anuais entre 8,4°C e 9,3°C no cenário RCP4.5;  
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o variação das temperaturas mínimas anuais entre 8,7°C e 10,4°C no cenário RCP8.5. 

¶ Período 2071-2100:  

o variação das temperaturas mínimas anuais entre 8,3°C e 9,5°C para o cenário RCP4.5;  

o variação das temperaturas mínimas anuais entre 9,9°C e 11,8°C para o cenário RCP8.5. 

  

  

  

Figura 30. Proje­«o das anomalias clim§ticas (m®dias) da temperatura m²nima - para os per²odos 2011-2040, 

2041-2070 e 2071-2100 - cen§rio RCP4.5 (¨ esquerda) e cen§rio RCP8.5 (¨ direita) 

Fonte: Portal do Clima  
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Temperatura m§xima anual 

Os cen§rios obtidos projetam um aumento dos valores da temperatura m§xima anual, observando-se 

a seguinte evolu­«o: 

¶ Período 2011-2040:  

o variação das temperaturas máximas anuais entre 16,1°C e 17,8°C no cenário RCP4.5;  

o variação das temperaturas máximas anuais entre 16,7°C e 18,1°no cenário RCP8.5. 

¶ Período 2041-2070:  

o variação das temperaturas máximas anuais entre 17,3°C e 18,5°C no cenário RCP4.5;  

o variação das temperaturas máximas anuais entre 17,4°C e 19,4°C no cenário RCP8.5. 

¶ Período 2071-2100:  

o variação das temperaturas máximas anuais entre 17,2°C e 18,7°C para o cenário RCP4.5; 

o variação das temperaturas máximas anuais entre 18,9°C e 21,4°C para o cenário RCP8.5. 
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Figura 31. Proje­«o das anomalias clim§ticas (m®dias) da temperatura m§xima - para os per²odos 2011-2040, 

2041-2070 e 2071-2100 - cen§rio RCP4.5 (¨ esquerda) e cen§rio RCP8.5 (¨ direita) 

Fonte: Portal do Clima 

4.2.2. Precipita­«o 

Precipita­«o M®dia Anual 

De acordo com os cen§rios obtidos ® expect§vel que na Regi«o do T©mega e Sousa se assista a uma 

diminui­«o generalizada da precipita­«o m®dia anual at® final do s®culo (Figura 32): 

¶ Período 2011-2040:  

o variação de precipitação média anual entre 1443,6 mm e 2140,1 mm no cenário RCP4.5;  

o variação das temperaturas máximas anuais entre 1479,7 mm e 2320,9 mm no cenário 

RCP8.5. 

¶ Período 2041-2070:  

o variação de precipitação média anual entre 1230 mm e 2182,8 mm no cenário RCP4.5;  

o variação de precipitação média anual entre 1466,4 mm e 2097,2 mm no cenário RCP8.5. 

¶ Período 2071-2100:  

o variação de precipitação média anual entre 1399,8 mm e 2160,7 mm para o cenário 

RCP4.5; 

o variação de precipitação média anual entre 1261,7 mm e 2186,3 mm para o cenário 

RCP8.5.   
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4.2.3. Vento 

Velocidade do vento ¨ superf²cie 

Considerando ambos os cen§rios clim§ticos, as proje­»es anuais da velocidade m®dia do vento 

apontam para que esta se mantenha constante at® ao final do s®culo (Figura 33), sempre com uma 

m®dia de 3,2 m/s para todos os per²odos, tanto no RCP4.5, como no RCP8.5. 

  

  

  

Figura 32.  Proje­«o das anomalias clim§ticas (m®dias) da precipita­«o - para os per²odos 2011-2040, 

2041-2070 e 2071-2100 - cen§rio RCP4.5 (¨ esquerda) e cen§rio RCP8.5 (¨ direita) 

Fonte: Portal do Clima 
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Figura 33. Proje­«o das anomalias clim§ticas (m®dias) da intensidade do vento ¨ superf²cie - para os per²odos 

2011-2040, 2041-2070 e 2071-2100 - cen§rio RCP4.5 (¨ esquerda) e cen§rio RCP8.5 (¨ direita) 

Fonte: Portal do Clima 

4.2.4. Ċndices extremos clim§ticos ð proje­«o das anomalias 

Define-se òanomalia clim§ticaó como a diferen­a no valor de uma vari§vel clim§tica num dado per²odo 

relativamente ao per²odo de refer°ncia.  

As principais altera­»es clim§ticas projetadas (anomalias) para a Regi«o do T©mega e Sousa s«o as 

seguintes, encontrando-se igualmente sistematizadas na Tabela 6: 

¶ Tanto no cenário mais moderado (RCP4.5), como no cenário mais extremo (RCP8.5) é 

projetado um aumento da temperatura média anual e das temperaturas máximas e mínimas, 

até ao final do século. No que respeita às anomalias projetadas para estas variáveis verifica-

se um aumento de 1,5°C e 1,8°C para o meio século (2041-2070) e um aumento entre 2,1°C 

e 3,7°C para o final do século (2071-2100), nos cenários RCP4.5 e RCP8.5, respetivamente; 
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¶ Relativamente às ondas de calor é projetado um aumento do número de dias em ambos os 

cenários, embora mais gravoso no RCP8.5, no qual se estima até mais 11 dias deste 

fenómeno para Região do Tâmega e Sousa; 

¶ No que respeita à variável precipitação, tanto no cenário mais moderado (RCP4.5), como no 

cenário mais extremo (RCP8.5) é projetada uma diminuição da precipitação média anual até 

ao final do século, podendo observa-se uma redução de até 238,2 mm em 2071-2100, 

segundo o cenário RCP8.5; 

¶ Considerando ambos os cenários climáticos, tanto no cenário mais moderado (RCP4.5) como 

no cenário mais extremo (RCP8.5), as projeções da média anual da velocidade média do 

vento apontam para que esta variável se mantenha relativamente constante até ao final do 

século; 

¶ Relativamente ao número médio de noites de geada o cenário mais moderado (RCP4.5) prevê 

uma diminuição de 6 noites no período 2041-2070 e de 8 noites no período 2071-2100. O 

RCP8.5 projeta uma redução de 8 noites no período 2041-2070 e de 11 noites para o final do 

século (2071-2100). 

Tabela 6. Proje­»es das anomalias clim§ticas para a Regi«o do T©mega e Sousa 

Variáveis climáticas  

Histórico 

modelado  

RCP4.5 RCP8.5 

2041-

2070 

2071-

2100 

2041-

2070 

2071-

2100 

Temperatura média (°C) 11,8 1,5 1,8 2,1 3,7 

Temperatura máxima (°C) 16,2 1,6 2 2,3 4 

Temperatura mínima (°C) 7,4 1,4 1,7 1,9 3,4 

N.º de dias em ondas de calor 6 4 5 6 11 

N.º médio de dias com elevadas 

temperaturas (Tm§x Ó 35ÁC) 

2 4 6 7 19 

N.Ü m®dio de noites tropicais (Tm²n Ó 20ÁC) 3 5 7 9 20 

N.Ü m®dio de noites de geada (Tm²n Ò 0ÁC) 18 -6 -8 -8 -11 

Precipitação (mm) 1 872,6 -122,3 -109,5 - 115 -238,2 

N.º de dias com precipitação (dia) 145 -9 -10 -13 -26 

Velocidade do vento à superfície (m/s) 3,3 0,0 -0,1 0,0 -0,1 

Fonte: Portal do Clima 
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4.2.5. S²ntese das proje­»es clim§ticas 

Face aos dados analisados, as principais alterações climáticas projetadas para a Região do Tâmega 

e Sousa são as sistematizadas infra. 

 

 

Diminuição da precipitação média anual 

¶ Redução do número de dias anuais com precipitação; 

¶ Diminuição do volume de precipitação anual; 

¶ Secas mais frequentes e intensas: a diminuição significativa do número 

de dias com precipitação aumenta a frequência e intensidade das secas. 

 

Aumento da temperatura 

¶ Aumento significativo do número de dias com temperaturas muito 

elevadas (>35°C), e de noites tropicais, com temperaturas mínimas 

>20 °C; 

¶ Subida das temperaturas médias anuais e aumento das temperaturas 

máximas e mínimas;  

¶ Diminuição do número médio de noites de geada. 

¶ Ondas de calor mais frequentes e intensas. 

 

Aumento da ocorrência de eventos extremos 

¶ Aumento dos fenómenos extremos em particular ondas de calor mais 

frequentes e duradouras, mas também vagas de frio e ventos fortes. 

¶ Aumento dos períodos de seca severa. 

Figura 34. Sistematiza­«o das principais altera­»es clim§ticas para a Regi«o do T©mega e Sousa 

Note-se que, segundo o PIAAC-TS, verificar-se-§ um aumento da temperatura na globalidade do 

territ·rio em estudo, particularmente acentuado nos meses de ver«o, sendo projetada uma altera­«o 

da classifica­«o clim§tica de òCsbó (ver subcap²tulo 4.1.1) para òCsaó em grande parte da regi«o. 

Deste modo, os dias de ver«o e as noites tropicais tendem a ser mais frequentes, assim como as 

ondas de calor que ser«o tamb®m mais intensas. Por outro lado, perspetiva-se que os dias de geada 

sejam menos frequentes e ® projetada uma diminui­«o da precipita­«o, particularmente no outono e 

na primavera, ainda que com importantes assimetrias regionais.  

Ainda de acordo com o mesmo documento, o ver«o dever§ tornar-se mais seco e a esta­«o seca 

prolongar-se-§ al®m dos limites de ver«o. Tamb®m o risco de inc°ndio florestal ser§ genericamente 

elevado a extremo em toda a regi«o, pelo que os inc°ndios rurais dever«o assumir-se como uma s®ria 
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amea­a ¨ sustentabilidade ambiental e socioecon·mica do territ·rio. Apesar de uma maior tend°ncia 

para eventos isolados com precipita­«o extrema, os dias de precipita­«o elevada ser«o menos 

frequentes, o que se reflete tamb®m numa ligeira diminui­«o no n¼mero m§ximo de dias consecutivos 

sem chuva. Ressalva-se, contudo, que h§ uma not·ria heterogeneidade da regi«o.  
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4.3. Avalia­«o bioclim§tica 

O presente cap²tulo contribui para a caracteriza­«o do concelho, de um ponto de vista focado no 

clima, nomeadamente nas condi­»es f²sicas e geogr§ficas que o influenciam (relevo, declive, 

ocupa­«o e cobertura do solo, paisagem, etc.), no historial clim§tico local, e em condicionantes como 

a a­«o antr·pica (territ·rio artificializado e §reas urbanas), que impactam na temperatura da atmosfera 

e da superf²cie, aumentam a impermeabiliza­«o dos territ·rios e contribuem diferen­as nos padr»es 

clim§ticos dos territ·rios. 

A avalia­«o bioclim§tica consiste na observa­«o das condi­»es de ventila­«o e de padr»es t®rmicos 

de escalas territoriais menores (locais e urbanas), tendo o objetivo de sustentar a defini­«o de formas 

de atua­«o sobre a escala e os contextos identificados, em dom²nios como a melhoria da qualidade 

do ar, a gest«o do stress t®rmico das §reas urbanas, a redu­«o do consumo energ®tico no edificado 

e a promo­«o de estados clim§ticos sustent§veis e compat²veis com atividade humana, de forma a 

que os impactos dessa mesma atividade sejam mitigados e que o territ·rio e as pessoas se adaptem 

¨s altera­»es clim§ticas. 

A avalia­«o bioclim§tica do concelho foi desenvolvida com base nas seguintes metodologias de 

an§lise (Figura 35): 

Unidades morfoclim§ticas (UMC) | As UMC consistem numa categoriza­«o do territ·rio em unidades 

de relevo com caracter²sticas semelhantes, definidas atendendo ¨ topografia, altitude e morfologia, 

definidas mediante a an§lise do Topographic Position Index (TPI), da carta hipsom®trica do concelho 

e da Carta das Unidades de Paisagem (CUP)
20
;   

Local Climate Zones (LCZ) | As LCZ s«o geradas a partir de um modelo criado no ©mbito do projeto 

òWorld Urban Database and Access Portal Toolsó
21
 que permite o zonamento de diferentes §reas do 

territ·rio com caracter²sticas clim§ticas e respostas a diferentes estados de tempo; 

Unidades de Resposta Clim§tica Homog®nea (URCH) | As URCH s«o §reas com condi­»es 

semelhantes de topografia, exposi­«o, ventila­«o natural, etc., que, dependendo da diversidade de 

tipos de cobertura e ocupa­«o do solo, interagem de modo particular com a camada limite da 

atmosfera e traduzem a variedade dos climas locais. A determina­«o destas unidades consiste na 

soma das an§lises das UMC, das LCZ, cobertura do solo (a partir da COS 2018)
22
, temperatura da 

superf²cie da Terra, tendo sido ainda considerada a densidade populacional nas subsec­»es do 

 

20
 Unidades morfoclim§ticas, Dire­«o Geral do Territ·rio 

21
 Local Climate Zones, WUDAPT 

22
 Carta de Uso e Ocupa­«o do Solo, Dire­«o Geral do Territ·rio, 2018 

file://///192.168.1.3/Comum/Territorio/PROJETOS%20ABERTOS/CIM%20TÂMEGA%20E%20SOUSA%20(05619)%20-%20planos%20de%20ação%20climática/3.%20Trabalho/6.%20Planos/1.%20Baião/www.dgterritorio.gov.pt/cartografia/cartografia-tematica/cup
www.wudapt.org/
http://www.dgterritorio.gov.pt/Carta-de-Uso-e-Ocupacao-do-Solo-para-2018
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concelho, obtidas atrav®s da Base Geogr§fica de Referencia­«o de Informa­«o (BGRI) dos Censos 

de 2021. 

 

Figura 35. Metodologia para defini­«o das UMC e URCH 

Fonte: SPI 

4.3.1. Unidades morfoclim§ticas 

As unidades morfoclim§ticas (UMC) de Marco de Canaveses foram definidas de acordo com as 

tipologias de relevo, altitude e morfologia do territ·rio (genericamente obtidos atrav®s do Topographic 

Position Index (TPI)
23
 (Figura 36), na observa­«o da Carta das Unidades da Paisagem (CUP) e em 

elementos estruturantes do concelho que apresentam diferentes respostas clim§ticas a n²vel local. 

 

23
 O Topographic Position Index (TPI) ® um algoritmo utilizado para medir posi­»es de declives topogr§ficos e para automatizar 

classifica­»es de formas de relevo, apresentando a varia­«o dos declives. Este foi obtido automaticamente atrav®s do recurso 

a sistemas de informa­«o geogr§fica, nomeadamente uma ferramenta do QGIS, tendo como base uma imagem de sat®lite 

obtida a partir do Copernicus Digital Elevation Model (DEM) 90m (Guisan, A., S. B. Weiss, A. D. Weiss 1999. GLM versus CCA 

spatial modeling of plant species distribution. Plant Ecology 143: 107-122 www.jennessent.com/downloads/tpi-poster-

tnc_18x22.pdf). 

www.jennessent.com/downloads/tpi-poster-tnc_18x22.pdf
www.jennessent.com/downloads/tpi-poster-tnc_18x22.pdf
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Figura 36. Topographic Position Index (TPI) 

Fonte: SPI 

A an§lise ¨ Figura 36 permite compreender que o concelho apresenta uma orografia muito acidentada 

em toda a sua extens«o, notando-se algumas §reas de declives mais acentuados especialmente nas 

freguesias orientais do concelho, al®m de se distinguirem com clareza os vales dos rios que desenham 

os limites do sul e este e sudeste de Marco de Canaveses, nomeadamente o rio Douro e o rio T©mega, 

respetivamente. De acordo com o INE (2021) a altitude m²nima do concelho ® de 8 m e a m§xima de 

962 m, o que demonstra existir uma consider§vel amplitude altim®trica no concelho, conforme se pode 

tamb®m observar na carta hipsom®trica do concelho (ver subcap²tulo 3.3.1). 

A CUP, como identificado no subcap²tulo 3.3.2, posiciona o concelho em tr°s unidades de paisagem 

distintas, nomeadamente 12 ð Baixo T©mega e Sousa, 15 ð Serra do Mar«o e Alv«o e 33 ð Riba-Douro, 

demonstrando que o territ·rio apresenta algumas diferen­as do ponto de vista paisag²stico, que se 

traduzem tamb®m em diferentes comportamentos e respostas clim§ticas. Assim, dadas as diferentes 
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caracter²sticas topogr§ficas e paisag²sticas do territ·rio, as UMC do concelho de Marco de Canaveses 

foram desenhadas tendo em aten­«o especificidades que importa ter em conta na escala desta 

an§lise, resultando em tr°s unidades distintas (Figura 37).  

 

Figura 37. Unidades morfoclim§ticas do concelho de Marco de Canaveses 

Fonte: SPI 

Baixo T©mega e Sousa | UMC que ocupa uma extens«o territorial muito expressiva e caracteriza-se 

por òuma morfologia acidentada, estando bem patente o clima h¼mido do Minhoó (p.85, DTG, 2004). 

Integra totalmente as freguesias a norte do rio T©mega, nomeadamente Banho e Carvalhosa, 

Constance, Santo Isidoro e Livra­«o, Sobret©mega e Vila Boa de Quires e Maureles, e, a sul do 

T©mega, a freguesia de Tabuado e, parcialmente, V§rzea, Aliviada e Folhada, Soalh«es, Paredes de 

Viadores e Manhuncelos, Marco, Avessadas e Ros®m e Vila Boa do Bispo. O rio T©mega ® estruturante 

nesta UMC, atravessando-a e influenciado a altimetria e clima local. 
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Riba-Douro | esta UMC abrange a §rea meridional do concelho, onde se encontram encostas 

ingremes que terminam na impon°ncia do vale do rio Douro, limite natural do concelho. Esta §rea do 

territ·rio de Marco de Canaveses ® influenciada pelo rio e, de acordo com a CUP, sente tamb®m 

alguma influ°ncia oce©nica, sendo por isso uma §rea com mais precipita­«o em compara­«o ¨s §reas 

do Douro interior, o que, no entanto, pesa numa menor potencialidade para a vinha, ainda que esta 

seja uma cultura encontrada em toda a extens«o do territ·rio. 

Serras do Mar«o e Alv«o | Esta UMC incide sobre a unidade de paisagem 15b - Serra do Mar«o e 

abrange uma faixa oriental do concelho onde o relevo ® mais acentuado em compara­«o com o 

restante territ·rio, devido ao contraforte gran²tico
24
 da Serra da Aboboreira, onde se atinge a altitude 

mais alta de Marco de Canaveses, um fator que tem uma rela­«o direta com as temperaturas sentidas, 

sendo nesta UMC que se podem sentir as temperaturas mais frescas, uma vez que as temperaturas 

em altitude e montanha tendem a ser mais baixas dado que sofrem menos press«o atmosf®rica em 

compara­«o com altitudes mais baixas. 

4.3.2. Local Climate Zones 

As Local Climate Zones (LCZ) (Steward e Oke, 2012)
25
 s«o um modelo constitu²do para gerar 

cartografia òclim§ticaó ¨ escala urbana em v§rias cidades do mundo, pass²vel de ser aplicado em 

diferentes escalas, tendo, no presente trabalho, sido utilizado para identificar §reas de diferentes 

densidades urbanas com consequ°ncias diretas no clima do concelho de Marco de Canaveses. 

Podendo ser utilizada per si como fonte de an§lise e avalia­«o bioclim§tica do territ·rio, uma vez que 

oferece um maior pormenor atrav®s da cria­«o de classes de densidade urbana, a metodologia das 

LCZ foi utilizada para a elabora­«o das URCH, sendo posteriormente cruzada com outras 

metodologias analisadas. 

De entre as diversas vantagens das LCZ, destacam-se os valores morfom®tricos e energ®ticos t²picos 

do edificado e dos outros espa­os exteriores que normalmente s«o utilizados em estudos de clima 

local e urbano. Face ao exposto, esta metodologia destaca-se por cruzar diferentes par©metros de 

an§lise como o grau de impermeabiliza­«o, rugosidade das superf²cies e propriedades energ®ticas 

t²picas do edificado e dos espa­os exteriores que s«o vantajosos em estudos e trabalhos focados no 

clima local e urbano (micro e pequena escala) e podem aportar informa­«o essencial ¨ defini­«o de 

medidas de mitiga­«o, por exemplo, do efeito das ilhas de calor urbanas, mas tamb®m de medidas 

relativas ¨ efici°ncia energ®tica do edificado.  

 

24
 Serra da Aboboreira, Associa­«o de Munic²pios do Douro e T©mega 

25
 Local Climate Zones, World Urban Database and Access Portal Tools (WUDAPT) 

http://aboboreira.douroetamega.pt/pages/903
http://www.wudapt.org/
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Para uma melhor compreens«o desta metodologia, as tabelas seguintes apresentam as propriedades 

de cada LCZ, nomeadamente, a geometria urbana e propriedades da cobertura (Tabela 7) e os valores 

de propriedades t®rmicas, radioativas e metab·licas (Tabela 8).
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Tabela 7. Geometria urbana e propriedades da cobertura das superf²cies das LCZ 

Local Climate Zone (LCZ) 

Fator 

vista 

do céu 

a
 

Proporção 

da tela 
b
 

Fração da 

superfície 

do 

edifício
 c
 

Fração da 

superfície 

impermeável 
d
 

Fração de 

superfície 

permeável 

e
 

Altura dos 

elementos 

de 

rugosidade 
f
 

Rugosidade 
do terreno 

g 

LCZ 1 ð Zonas urbanas de densidade elevada, com pouca ou nenhuma 

vegetação e volumetrias elevadas 
0,2-0,4 >2  40-60 40-60 <10  >25  8 

LCZ 2 - Zonas urbanas de densidade elevada, com pouca ou nenhuma 

vegetação e volumetrias médias 
0,3-0,6 0,75-2 40-70 30-50 <20  10-25 6-7 

LCZ 3 - Zonas urbanas de densidade elevada, com pouca ou nenhuma 

vegetação e volumetrias baixas 
0,2-0,6 0,75-1,5 40-70 20-50 <30  3-10 6 

LCZ 4 - Zonas urbanas de densidade media, com arborização abundante e 

volumetrias elevadas 
0,5-0,7 0,75-1,25 20-40 30-40 30-40 >25  7-8 

LCZ 5 - Zonas urbanas de densidade média, com arborização abundante e 

volumetrias médias 
0,5-0,8 0,3-0,75 20-40 30-50 20-40 10-25 5-6 

LCZ 6 ð Zonas urbanas de densidade média, com arborização abundante e 

volumetrias médias 
0,6-0,9 0,3-0,75 20-40 20-50 30-60 3-10 5-6 

LCZ 7 ð Zonas de construções leves e rentes 0,2-0,5 1-2 60-90 <20  <30  2-4 4-5 

LCZ 8 ð Zonas de construções largas e baixas >0,7  0,1-0,3 30-50 40-50 <20  3-10 5 

LCZ 9 ð Zonas de ocupação urbana dispersa >0,8  0,1-0,25 10-20 <20  60-80 3-10 5-6 

LCZ 10 ð Zonas de indústria pesada 0,6-0,9 0,2-0,5 20-30 20-40 40-50 5-15 5-6 

LCZ A ð Zonas de arvoredo denso <0,4  >1  <10  <10  >90  3-30 8 

LCZ B ð Zonas de arvoredo disperso 0,5-0,8 0,25-0,75 <10  <10  >90  3-15 5-6 

LCZ C ð Zona de arbustos e matos 0,7-0,9 0,25-1 <10  <10  >90  <2  4-5 

LCZ D ð Plantas rasteiras >0,9  <0,1  <10  <10  >90  <1  3-4 

LCZ E ð Áreas pavimentadas predominantemente impermeabilizadas >0,9  <0,1  <10  >90  <10  <0,25  1-2 

LCZ F - Áreas de terra ou areia >0,9  <0,1  <10  <10  >90  <0,25  1-2 

LZC G - Água >0,9  <0,1  <10  <10  >90  - 1 

a 
proporção da quantidade de hemisfério do céu visível do nível do solo para a de um hemisfério desobstruído  

b
 relação média altura/largura dos corredores das ruas (LCZs 1-7), espaçamento entre edifícios (LCZs 8-10), e espaçamento entre árvores (LCZs A-G)  

c 
relação entre a área do edifício e a área total (%)  

d 
relação entre de área impermeável (pavimentada, rocha) e a área total (%)  

e
 relação entre a área permeável (solo descoberto, vegetação, água) e a área total (%)  

f 
média geométrica da altura do edifício (LCZs 1-10) e altura das árvores/plantas (LCZs A-F) (m)  

g 
Davenport et al (2000) classificação da rugosidade efetiva do terreno (Z0) para áreas urbanas e rurais 

 

Fonte: Stewart e Oke, 2012
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Tabela 8. Valores de propriedades t®rmicas, radioativas e metab·licas da LCZ 

Local Climate Zone (LCZ) 
Admissão térmica 

da superfície 
a
 

Albedo da 

superfície 
b
 

Produção de calor 

antropogénico 
c
 

LCZ 1 ð Zonas urbanas de densidade elevada, com 

pouca ou nenhuma vegetação e volumetrias elevadas 
1 500-1 800 0,10-0,20 50-300 

LCZ 2 - Zonas urbanas de densidade elevada, com 

pouca ou nenhuma vegetação e volumetrias médias 
1 500-2 200 0,10-0,20 <75  

LCZ 3 - Zonas urbanas de densidade elevada, com 

pouca ou nenhuma vegetação e volumetrias baixas 
1 200-1 800 0,10-0,20 <75  

LCZ 4 - Zonas urbanas de densidade media, com 

arborização abundante e volumetrias elevadas 
1 400-1 800 0,12-0,25 <50  

LCZ 5 - Zonas urbanas de densidade média, com 

arborização abundante e volumetrias médias 
1 400-2 000 0,12-0,25 <25  

LCZ 6 ð Zonas urbanas de densidade média, com 

arborização abundante e volumetrias médias 
1 200-1 800 0,12-0,25 <25  

LCZ 7 ð Zonas de construções leves e rentes 800-1 500 0,15-0,35 <35  

LCZ 8 ð Zonas de construções largas e baixas 1 200-1 800 0,15-0,35 <50  

LCZ 9 ð Zonas de ocupação urbana dispersa 1 000-1 800 0,12-0,25 <10  

LCZ 10 ð Zonas de indústria pesada 1 000-2 500 0,12-0,20 >300  

LCZ A ð Zonas de arvoredo denso desconhecido 0,10-0,20 0 

LCZ B ð Zonas de arvoredo disperso 1.000-1 800 0,15-0,25 0 

LCZ C ð Zona de arbustos e matos 700-1 500 0,15-0,30 0 

LCZ D ð Plantas rasteiras 1 200-1 600 0,15-0,25 0 

LCZ E ð Áreas pavimentadas predominantemente 

impermeabilizadas 
1 200-2 500 0,15-0,30 0 

LCZ F - Áreas de terra ou areia 600-1 400 0,20-0,35 0 

LZC G - Água 1.500 0,02-0,10 0 

a 
Capacidade da superfície para aceitar ou libertar calor (J m-2 s -1/2 K -1). Varia com a humidade do solo e a densidade do 

material. Na literatura existem poucas estimativas de admissão à escala local. Os valores aqui apresentados são, portanto, 

subjetivos e devem ser utilizados com cautela. De notar que a "superfície" na LCZ A é indefinida e a sua admissão 

desconhecida.  

b
 Relação entre a quantidade de radiação solar refletida por uma superfície e a quantidade recebida por ela. Varia com a cor 

da superfície, humidade e rugosidade.  

c
 Densidade média anual do fluxo (W m-2) de calor da queima de combustível e da atividade humana (transporte, 

refrigeração/aquecimento dos espaços, processamento industrial, metabolismo humano). Varia significativamente com a 

latitude, a estação do ano e a densidade populacional. 
Fonte: Stewart e Oke, 2012 

A organiza­«o das LCZ por classes ® fundamental para a identifica­«o dos espa­os urbanos onde se 

verificam cargas t®rmicas mais elevadas e que podem conduzir a situa­»es de stress t®rmico. Essas 

§reas, tendencialmente mais aquecidas, podem ser ainda mais afetadas em situa­»es de ondas de 

calor pelo que dever«o ser identificadas para evitar situa­»es de morbilidade e sobremortalidade, 

sobretudo em locais com popula­«o mais vulner§vel (idosos, crian­as, doentes cr·nicos). O processo 

de identifica­«o de LCZ observa duas fases: 
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I) Identifica­«o das §reas urbanas e caracteriza­«o das mesmas, de acordo com as densidades 

(representadas pelo volume edificado por unidade volum®trica); 

 

II) Levantamento dos restantes espa­os artificializados (vias de comunica­«o, espa­os 

industriais, etc.) e naturais ou naturalizados (florestas, matos, espa­os agr²colas, parques, 

massas de §gua, etc.), sendo todos eles classificados pelas suas fun­»es clim§ticas (servi­os 

clim§ticos dos ecossistemas urbanos). 

Importa referir que o modelo da LCZ foi criado nos Estados Unidos da Am®rica e desenvolvido 

pensando em grandes cidades, pelo que muitas das classes de LCZ n«o se verificam no concelho de 

Marco de Canaveses, e os fen·menos clim§tico a que este modelo mais foca a sua aten­«o, como 

as ilhas de calor, por exemplo, n«o s«o uma realidade ¨ escala concelhia. 
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Figura 38. Defini­»es e caracteriza­«o de Local Climate Zones (LCZ) urbanas (1-10) e naturais (A-G) 

Fonte: Adaptado de Stewart e Oke, 2012; Demuzere et al., 2020, in Demuzere, M., Kittner, J., Bechtel, B. (2021). LCZ Generator: a web application to create Local Climate 

Zone maps. Frontiers in Environmental Science. 
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Com base no explanado e nas LCZ codificadas na figura anterior, a Figura 39 apresenta as LCZ do 

concelho
26
, obtidas atrav®s da informa­«o em formato vetorial disponibilizada na plataforma online 

acima referida. Na an§lise ¨ carta das LCZ, destaca-se que:  

¶ O concelho é, de forma expressiva, ocupado por áreas verdes; especialmente arvoredo 

disperso (LCZ B) e arbustos e matos (LCZ C), existindo ainda algumas áreas de arvoredo 

denso (LCZ A) e, em menor escala, plantas rasteiras (LCZ D) ao redor de áreas urbanas; 

¶ O território concelhio é fortemente urbanizado em toda a sua extensão. A urbanização é 

caracterizada por uma densidade média (LCZ 6), com construções de função habitacional 

e de serviços e volumetrias de 1 a 3 pisos. Verificam-se várias zonas de ocupação urbana 

dispersa (LCZ 9), onde se encontram edifícios de volumetria baixa em ambiente natural. 

Na freguesia do Marco encontra-se uma pequena área urbanizada com construções mais 

altas, entre 3 e 9 andares (LCZ 5).  

¶ O modelo das LCZ identifica seis áreas categorizadas como LCZ E, especialmente na 

freguesia de Alpendorada, Várzea e Torrão, mas também no limite desta na freguesia de 

Bem Viver e em Sande e São Lourenço do Douro. Estas áreas caracterizam-se por ser 

predominantemente impermeabilizadas e com poucas ou nenhumas árvores e aqui 

correspondem essencialmente a pedreiras / indústrias de transformação de pedra, com 

destaque para granito e mármore. 

¶ A água é um elemento estruturante no concelho do Marco de Canaveses, pela passagem 

de dois rios de grande importância regional e nacional, como são os rios Douro e Tâmega. 

Esta é representada pela LCZ G. 

 

26
 A codifica­«o da legenda das LCZ do concelho de Marco de Canaveses respeita o exposto na Figura 38. 
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Figura 39. Local Climate Zones (LCZ) do concelho de Marco de Canaveses 

Fonte: SPI, com base em WUDAPT, 2023 

4.3.3. Temperatura da superf²cie da Terra 

A medi­«o das temperaturas da superf²cie da Terra ajuda a compreender a influ°ncia da topografia 

e da ocupa­«o do solo na temperatura do ar, sendo relevante o seu cruzamento com as LCZ para 

sustentar alguns padr»es t®rmicos e, em seguida, fundamentar a defini­«o das URCH. 

As imagens, que foram obtidas atrav®s do sat®lite Landsat 8-9 OLI/TIRS C2 L1
27
 e as temperaturas 

da superf²cie foram medidas atrav®s de uma ferramenta de processamento e classifica­«o do 

QGIS, permitem compreender trocas de fluxos captadas entre a superf²cie e a camada limite da 

atmosfera, possibilitando a representa­«o da temperatura da superf²cie ¨ data da recolha da 

 

27
 USGS, U.S. Department of the Interior 

https://earthexplorer.usgs.gov/
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imagem. Neste sentido, ® importante refor­ar que as imagens representam as temperaturas das 

superf²cies e n«o as temperaturas da atmosfera. 

Conforme ® poss²vel observar na Figura 40, obtida pelo sat®lite no dia 26 de julho de 2023
28
, pelas 

11h13m UCT (hora de in²cio da passagem do sat®lite), o concelho de Marco de Canaveses no, 

ver«o, apresenta temperaturas da superf²cie mais frescas nos vales dos rios e nas §reas onde a 

altitude ® mais elevada, evidenciando-se manchas onde a temperatura se aproxima do valor m²nimo 

verificado ¨ data de captura da imagem (23,1 ÁC) nas parte oriental da freguesia de V§rzea, Aliviada 

e Folha e a norte de Soalh«es, na §rea correspondente ¨ Serra da Aboboreira. Por outro lado, o 

territ·rio apresenta temperaturas de superf²cie mais elevadas nas §reas mais densamente 

urbanizadas, como ® o caso das freguesias de Marco, Vila Boa de Quires e Maureles, Sobret©mega, 

Santo Isidoro e Livra­«o, Constance e Banho e Carvalhosa. No momento em que a imagem foi 

capturada temperatura da superf²cie m§xima registada no concelho foi de 39,8 ÁC. 

 

Figura 40. Temperatura da superf²cie do concelho de Marco de Canaveses em julho de 2023 

Fonte: Landsat 8-9 OLI/TIRS C2 L1 

 

28
 As datas escolhidas devem-se ¨ esta­«o do ano definida para a an§lise e ¨ qualidade de imagens dispon²veis 

(inexist°ncia de nuvens, por exemplo), que permitiu distinguir a superf²cie do concelho. 
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Analisando o concelho no inverno (Figura 41), especificamente no dia 16 de fevereiro de 2023 

(11h13m UCT - hora de in²cio da passagem do sat®lite), verificam-se algumas diferen­as do 

comportamento clim§tico e aquecimento da temperatura da superf²cie em compara­«o com o que 

se verificou no ver«o.  

Os rios Douro e T©mega e respetivos vales s«o das §reas mais frias do concelho, em especial a 

margem direita do rio T©mega, ¨ semelhan­a do que se verificava no ver«o. No entanto, na 

freguesia de Marco, que no ver«o apresentava uma maior concentra­«o de calor, em compara­«o 

com as freguesias do sul do concelho, no inverno apresenta, de forma geral, temperaturas mais 

baixas face a freguesias como Sande e S«o Louren­o do Douro e Penha Longa e Pa­os de Gaiolo, 

onde a temperatura chega ao seu valor m§ximo, que no inverno, e no momento da captura da 

imagem, correspondia a 19,4 ÁC. Tamb®m a Serra da Aboboreira, que no ver«o apresentava 

temperaturas mais baixas em rela­«o ao restante concelho, no inverno apresenta temperaturas de 

superf²cie menos pr·ximas da m²nima registada no concelho, aquando da captura da imagem, que 

era de 7,9 ÁC. Em ambas as esta­»es, ® poss²vel perceber que as freguesias na margem esquerda 

do T©mega apresentam sempre temperaturas mais elevadas. 

Curiosamente, ® percet²vel que, tanto no ver«o como no inverno, algumas das temperaturas mais 

baixas eram observadas em zonas onde se localizam algumas das pedreiras do Marco de 

Canaveses. 
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Figura 41. Temperatura da superf²cie do concelho de Marco de Canaveses em fevereiro de 2023 

Fonte: Landsat 8-9 OLI/TIRS C2 L1 

4.3.4. Unidades de Resposta Clim§tica Homog®nea 

As Unidades de Resposta Clim§tica Homog®nea (URCH) s«o mais complexas que as UMC e 

traduzem a variedade dos climas locais de uma regi«o nas escalas local e regional. Do ponto de 

vista f²sico, constituem §reas homog®neas em termos de topografia, exposi­«o, ventila­«o natural, 

etc., que, dependendo da diversidade dos tipos de uso e ocupa­«o do solo, interagem de modo 

particular com a camada limite da atmosfera. 

As URCH do concelho de Marco de Canaveses foram determinadas a partir do cruzamento e 

an§lise dos seguintes dados/vari§veis: 

a) Unidades Morfoclim§ticas: Baixo T©mega e Sousa, Riba-Douro e Serras do Mar«o e Alv«o; 

b) Formas predominantes de ocupa­«o e cobertura do solo (florestas, §reas urbanas e outros 

tipos de ocupa­«o, determinadas a partir da COS 2018); 
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c) Local Climate Zones (LCZ) e temperatura da superf²cie da Terra;  

d) Informa­«o da BGRI dos Censos de 2021 para obten­«o da localiza­«o da popula­«o 

residente / representa­«o da densidade populacional. 

No que diz respeito ¨s formas de ocupa­«o e cobertura do solo, estas s«o diversas e a sua fun­«o 

clim§tica depende das caracter²sticas t®rmicas, propriedades refletivas (cor e albedo), rugosidade 

aerodin©mica, conte¼do de §gua, biomassa, etc. resultam em diferentes respostas clim§ticas.  

Com base no exposto, o mapa final das Unidades de Resposta Clim§tica Homog®nea (Figura 42) 

evidencia o mosaico territorial presente no concelho e que, como a pr·pria denomina­«o indica, 

mostra unidades territoriais que, pelas suas carater²sticas (fun­»es urbanas, relvo, elementos 

naturais, etc.), ter«o respostas homog®neas a eventos clim§ticos, nomeadamente aos identificados 

nas proje­»es clim§ticas apresentadas no ponto 4.2.5, com especial preponder©ncia para a sua 

maior ou menor capacidade de reduzir os efeitos adversos/consequ°ncias para as popula­»es e 

atividades (a t²tulo de exemplo destacañse a capacidade de resposta distinta para minimizar o 

stresse t®rmico (para pessoas, culturas e atividades)). 

Optou-se por integrar no cartograma das URCH a informa­«o da densidade populacional, vari§vel 

que permite inferir o maior ou menor n¼mero de pessoas existente e que, num contexto de 

mudan­as clim§tica, ser§ impactado por estas.   

Para uma melhor compreens«o da avalia­«o bioclim§tica concelhia, na Tabela 9, apresentam-se 

as principais carater²sticas das Unidades de Resposta Clim§tica Homog®nea (URCH) de Marco de 

Canaveses, informa­«o que ® complementada pelos dados relativos ¨ UMC que as constituem e 

consequente matriz de correla­«o com a exposi­«o e suscetibilidade ¨s principais altera­»es 

clim§ticas projetadas para o concelho (utilizando uma escala de tr°s n²veis ð m®dio, elevado e 

muito elevado). Esta informa­«o ser§ determinante para os pr·ximos desenvolvimentos do PMAC, 

nomeadamente na aferi­«o de vulnerabilidades do territ·rio em §reas concretas, tendo em conta 

as suas carater²sticas. Esta aferi­«o constitui-se como base para a defini­«o de territ·rios 

priorit§rios e medidas de resposta e mitiga­«o mais adequadas ao territ·rio concelhio.
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Figura 42. URCH do concelho de Marco de Canaveses 
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Tabela 9.  Principais carater²sticas das Unidades de Resposta Clim§tica Homog®nea (URCH) do concelho de Marco de Canaveses e matriz de correla­«o com a exposi­«o e 

suscetibilidade ¨s principais altera­»es clim§ticas projetadas para o concelho 

URCH 

Descrição 

(principais caraterísticas) 

UMC 

Exposição e suscetibilidade às 

principais alterações climáticas 

projetadas para o concelho de Marco 

de Canaveses 

Tipo % 

 

 

 

 

Floresta 

A floresta e os espaços florestais são áreas com elevada densidade arbórea (no 

concelho predominam eucaliptos e pinheiros). Cruza essencialmente com algumas 

áreas classificadas como LCZ A e B, sendo áreas de elevada permeabilidade com 

elementos arbóreos de alguma altura e que, por isso, oferecem resistência e podem 

constituir barreiras para ventos fortes. 

Devido ao sombreamento que reduz a radiação solar direta e ao fenómeno de 

evapotranspiração associados aos elementos presentes, a URCH Floresta é 

tendencialmente mais fresca, i.e., com temperaturas médias da superfície e do ar mais 

baixas. Esta é a URCH com maior capacidade de sumidouro no território. 

Baixo Tâmega e 

Sosua 
49,9 ++  +++  +++  

Riba-Douro 40,1 ++  +++  +++  

Serras do Marão e 

Alvão 
34,9 ++  ++  +++  

 

Culturas 

agrícolas e 

vegetação 

arbustiva e 

herbácea 

Integra espaços agrícolas, matos, pastagens e outras áreas verdes rasteiras, ou seja, 

com baixa densidade arbórea. Com características mais próximas da LCZ C - Zonas de 

arbustos e matos, caracterizada por arbustos e árvores curtas dispersas, solo nu ou área 

e por isso especialmente permeável, e da LCZ D - Plantas rasteiras, que se carateriza 

pela maior ventilação do que nas áreas florestais, mas também pela menor capacidade 

de arrefecimento devido à também menor evapotranspiração (diretamente associada às 

quantidades de biomassa presentes). Assim, estas áreas apresentam, na análise à 

temperatura de superfície, temperaturas mais elevadas face ao restante território, dado 

que o terreno se encontra maioritariamente descoberto, e não tem capacidade de 

arrefecer. Estas áreas são também mais permeáveis. 

Baixo Tâmega e 

Sosua 
39,0 ++  ++  +++  

Riba-Douro 34,7 ++  +++  +++  

Serras do Marão e 

Alvão 
60,7 ++  ++  +++  

 

Território 

artificializado 

Áreas fortemente artificializadas e ocupadas com diversos fins (habitação, atividades 

económicas, etc.). Dadas as características construtivas no concelho do Marco de 

Canaveses, esta URCH é em grande medida correspondente às LCZ 6 e 9, 

Baixo Tâmega e 

Sosua 
13,1 ++  +++  +++  
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caracterizando-se por construções de diversos materiais, espaçadas e dispersas de 

volumetria baixa ou média, tanto de habitação como de atividades económicas, onde o 

território é bastante permeável e circundado por áreas verdes, ainda tenha tendência do 

aquecimento da superfície da terra e da atmosfera. Esta URCH abrange também a LCZ 

5, que se distingue das anteriores por apresentar construção de maior dimensão e altura, 

a LCZ E que no território incide principalmente em pedreiras e áreas de 

transformação/industrias, onde os padrões climáticos são diferentes do restante 

concelho. 

Riba-Douro 19,4 ++  +++  +++  

Serras do Marão e 

Alvão 
4,4 ++  ++  +  

 

Corpos de 

água 

Esta URCH de Marco de Canaveses incide nos rios Douro e Tâmega que têm o potencial 

de arrefecimento da temperatura (como visto na análise às temperaturas de superfície) 

e elevação de humidade atmosférica, que fomenta a criação de nevoeiros e brisas locais 

e podem contribuir para a diminuição das amplitudes térmicas. 

Baixo Tâmega e 

Sosua 
2,0 +++  +++  +++  

Riba-Douro 5,9 +++  +++  +++  

Serras do Marão e 

Alvão 
- - - - 

Legenda: 

 +++ muito elevado; ++ elevado; + médio; - não aplicável 

 
 

 
 

 

 

Diminuição da 

precipitação 

média anual 

Aumento da 

temperatura 

Aumento da 

ocorrência de 

eventos extremos 

 

 



Plano Municipal de A­«o Clim§tica de Marco de Canaveses 

 

 

 

94 

 

 

INVENTćRIO DE EMISSíES 
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5. Invent§rio de Emiss»es  

De modo a estudar as emissões de gases de efeito estufa no Marco de Canaveses é essencial, 

primeiramente, estudar os consumos energéticos e a sua evolução ao longo dos anos. Como a 

Figura 43 demonstra, estes consumos energéticos dividem-se maioritariamente em consumos de 

energia elétrica e de derivados de petróleo, sendo que o consumo de gás natural é 

comparativamente residual. Observa-se ainda que este consumo apresenta alguma volatilidade ao 

longo dos anos, havendo, no entanto, um padrão de subida ligeira de 2013 a 2021. 

  

Figura 43. Evolu­«o dos Consumos Energ®ticos no Marco de Canaveses entre 2005 e 2021 (MWh) 

 Fonte: DGEG 

O consumo de eletricidade, entre 2005 e 2021, apenas oscilou entre os 130 e os 150 mil megawatts 

hora por ano, pelo que grande parte da variação dos consumos energéticos ao longo do ano é 

explicada pela volatilidade do consumo de derivados de petróleo. Este consumo variou entre as 22 

e as 30 mil toneladas que correspondem a valores de energia entre os 265 e 349 mil megawatts 

hora. Quanto ao gás natural, o município começou a utilizar esta fonte de energia em 2009. O 

consumo mostrou-se residual, apesar de ter sido registado um aumento progressivo desde esse 

ano. 
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Figura 44. Consumos de Energia, na regi«o do T©mega e Sousa, em 2021 (MWh) 

Fonte: DGEG 

Comparando este consumo com o consumo médio na CIM do Tâmega e Sousa (cerca de 355.000 

MWh), bem como com os restantes municípios da sub-região (Figura 44), conclui-se que os 

consumos em Marco de Canaveses são significativos, sendo que ao concelho corresponde cerca 

de 13% do consumo total de energia do Tâmega e Sousa. 

 

Figura 45. Consumos per Capita de Energia, na regi«o do T©mega e Sousa, em 2021 (MWh / hab.)  

Fonte: DGEG / INE 

Porém, para analisar estes dados de uma forma uniformizada em relação à dimensão de cada 

concelho, é necessário atender aos dados per capita. Assim, é possível concluir-se que, no Marco 

de Canaveses, cada habitante, em média, apresenta consumos de 10,30 MWh por ano, 

ligeiramente da média de sub-região (9,56 MWh por habitante por ano). 

De seguida, analisar-se-á mais detalhadamente cada um destes três vetores de consumo, 

dividindo o consumo por setor de atividade e percebendo quais os setores que mais contribuem 
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para o total do consumo energético do concelho e, por conseguinte, das emissões de gases de 

efeito estufa. 

5.1. Consumo de Eletricidade 

Como mostrado anteriormente, o consumo de eletricidade representa cerca de 38% do total de 

consumos energéticos do Marco de Canaveses. É, portanto, necessário perceber quais os setores 

que mais consomem energia elétrica. Para isto, dividiu-se a análise em 6 principais tipos de 

consumidor, nomeadamente Edifícios do Estado, Iluminação Pública, Consumo Doméstico, 

Ind¼stria, Agricultura e òN«o Dom®sticoó, referente aos consumos no com®rcio, servi­os e em 

transportes, seguindo a classifica­«o òtipos de consumidoró dos dados publicados pela Dire­«o 

Geral de Energia e Geologia. A evolução temporal da distribuição dos consumos elétricos entre 

estes setores é apresentada no gráfico da Figura 46. 

 

Figura 46. Evolu­«o dos Consumos de Eletricidade por Tipo de Consumidor (kWh) 

 Fonte: DGEG 

Salienta-se assim que, tal como a totalidade do consumo elétrico, a distribuição do mesmo por tipo 

de consumidor também se manteve relativamente estável ao longo dos últimos anos, notando-se, 

porém, uma tendência de ligeira subida desde 2013. Verifica-se que os consumos domésticos  

representam a maioria dos consumos do Marco de Canaveses em 2021 (47%), bem como para os 

restantes anos. Seguem-se os consumos industriais e do tipo òN«o Dom®sticoó, referente 

maioritariamente ao comércio, serviços e transportes que também representam uma fatia 

significativa dos consumos (29 e 16%, respetivamente). No ano de 2021, por ordem decrescente 

de consumos, seguem-se a iluminação pública (com 4% dos consumos), os edifícios do estado 

com 3% e a agricultura com apenas 1%, uma percentagem meramente residual dos consumos 
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elétricos. Salienta-se ainda que no ano de 2015, houve um consumo residual relacionado com 

òTra­«oó, tipo de consumidor sem consumos registados nos restantes anos. 

 

Figura 47. Compara­«o da Distribui­«o dos Consumos de Energia El®trica por Tipo de Consumidor, nos 

V§rios Concelhos do T©mega e Sousa (2021) 

Fonte: DGEG 

Analisando esta distribuição para todos os municípios do Tâmega e Sousa (Figura 47), realça-se 

que a distribuição dos consumos por tipo de consumidor, apresenta alguma variação entre eles. 

No entanto, o caso do Marco de Canaveses é bastante semelhante à média da Comunidade 

Intermunicipal, divergindo dos concelhos mais pequenos onde o consumo doméstico é 

predominante, como Baião ou Resende, mas também, por outro lado, de concelhos mais 

industrializados como Paços de Ferreira ou Felgueiras. 

5.1.1. Consumo Dom®stico 

Para analisar os consumos domésticos de eletricidade, ou seja, os gastos em edifícios residenciais, 

no concelho do Marco de Canaveses também foi utilizada como fonte a DGEG. Este ponto 

representa uma parte bastante significativa dos consumos elétricos, correspondendo a mais de 

40% dos mesmos, para todos os anos estudados.  
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Figura 48. Consumo Dom®stico de Eletricidade  

Fonte: DGEG, INE 

Salienta-se que, neste ponto, o consumo tem sido volátil, sendo, no entanto, notável um padrão de 

subida de 2013 até 2021. Esta subida também se destaca na análise dos dados per capita, dada 

a ligeira e progressiva diminuição da população residente no concelho Esta subida é antecedida 

por uma descida desde o ano de 2009. 

5.1.2. Com®rcio e Servi­os 

Este ponto está associado maioritariamente com as atividades de comércio e serviços 

desenvolvidas no concelho de Marco de Canaveses, correspondendo ao tipo de consumidor òN«o 

Dom®sticoó, retirado dos dados da DGEG. 

 

Figura 49. Consumo de eletricidade do tipo òn«o dom®sticoó (kWh) 

Fonte: DGEG 

Neste parâmetro, realça-se a estabilidade dos consumos, havendo, no entanto, uma tendência de 

descida suave dos mesmos, desde o ano de 2011. A repartição destes valores pelos 10 setores de 

atividade mais consumidores de energia elétrica em 2021 é apresentada na tabela seguinte, para 

os anos de 2011 e de 2021. 
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A repartição destes valores pelos 10 setores de atividade mais consumidores de energia elétrica 

em 2021 é apresentada na tabela seguinte, para os anos de 2011 e de 2021.  
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Tabela 10. Maiores consumos òn«o dom®sticosó de eletricidade, por atividade econ·mica 

Atividade Económica  

Consumos (kWh)  Variação  

2011 2021 kWh % 

47 - Comércio a retalho, exceto automóveis e 

motociclos 

11 176 017 6 860 641 -4 315 376 -39 

96 - Outras atividades de serviços pessoais 4 575 356 4 088 996 -486 360 -11 

56 - Restauração e similares 3 578 447 2 313 223 -1 265 224 -35 

46 - Comércio por grosso, exceto automóveis e 

motociclos 

1 024 586 1 973 350 948 764 93 

68 - Atividades imobiliárias 690 800 1 471 681 780 881 113 

86 - Atividades de saúde humana 1 029 136 1 134 438 105 302 10 

61 - Telecomunicações 867 306 819 715 -47 591 -5 

45 - Comércio, manutenção e reparação de automóveis 

e motociclos 

839 642 750 696 -88 946 -11 

85 - Educação 1 852 150 629 341 -1 222 809 -66 

94 - Organizações associativas 736 830 460 556 -276 274 -37 

Fonte: DGEG 

 

Figura 50. An§lise dos Consumos de Energia do tipo de consumidor òN«o Dom®sticoó (2021) 

Fonte: DGEG 

Realça-se, neste ponto, a grande distribuição dos consumos por várias atividades económicas. 

Sobressai, no entanto, alguma preponderância dos consumos do comércio a retalho e por grosso, 

exceto automóveis e motociclos. Destacam-se ainda, por outro lado os consumos com restauração 

e similares, bem como com serviços pessoais, em que se incluem atividades como a lavagem e 

limpeza a seco, os salões de cabeleireiro e estética, os estúdios de tatuagens e piercings ou as 

agências funerárias. 
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5.1.3. Ind¼stria 

Este ponto corresponde aos consumos elétricos associados às variadas atividades incluídas no 

tipo de consumidor òInd¼striaó, seja esta òNormaló ou òSazonaló tais como as ind¼strias extrativas 

e transformadoras presentes no município do Marco de Canaveses, mas também a atividades 

como a captação e distribuição de água, ou a construção civil. Analisando a evolução temporal 

destes consumos (Figura 51), é visível uma tendência de ligeiro aumento dos consumos, em 

particular depois de 2013. 

 

Figura 51. Consumo industrial de eletricidade (kWh) 

Fonte: DGEG 

Na tabela seguinte apresentam-se os consumos de eletricidade para os 10 setores de atividade 

mais consumidores em 2021, para 2011 e 2021, bem como a variação entre estes dois anos. 

Tabela 11. Maiores consumos industriais de eletricidade, por atividade econ·mica 

Atividade Económica  

Consumos (kWh)  Variação  

2011 2021 kWh % 

23 - Fabricação de outros produtos minerais não 

metálicos 

6 433 338 10 702 050 4 268 712 66 

08 - Outras indústrias extrativas 6 019 036 9 267 467 3 248 431 54 

10 - Indústrias alimentares 3 164 577 7 293 105 4 128 528 130 

25 - Fabricação de produtos metálicos 1 459 631 4 258 549 2 798 918 192 

14 - Indústria do vestuário 404 328 3 437 316 3 032 988 750 

36 - Captação, tratamento e distribuição de água 2 605 857 2 802 420 196 563 8 

13 - Fabricação de têxteis 4 894 525 1 355 335 -3 539 190 -72 

35 - Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 1 369 856 1 033 543 -336 313 -25 

43 - Atividades especializadas de construção 242 748 580 423 337 675 139 

41 - Promoção imobiliária; construção 3 211 128 468 101 -2 743 027 -85 

Fonte: DGEG 
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Figura 52. An§lise dos Consumos Industriais de Energia El®trica (2021) 

Fonte: DGEG  

No que toca à repartição destes consumos pelos diversos setores de atividade, esta também vindo 

a sofrer algumas alterações ao longo dos anos, salientando-se alguma variedade de atividades. 

Apesar disto, é possível notar um grande impacto dos consumos relacionados com a fabricação 

de produtos metálicos e de minerais não metálicos, bem como de outras indústrias extrativas, 

representando no seu conjunto mais de metade dos consumos do concelho. Destaca-se ainda a 

indústria alimentar e a construção, a par das atividades de captação, tratamento e distribuição de 

água. 

5.1.4. Edif²cios do Estado e Ilumina­«o P¼blica 

 

Figura 53. Consumo de eletricidade em Edif²cios do Estado (kWh) 

Fonte: DGEG 
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No quadro geral, é possível verificar que os valores do consumo em edifícios do estado e em 

iluminação pública oscilaram têm vindo a decrescer no período estudado. No que toca aos 

consumos de energia em edifícios do estado, esta tendência é particularmente clara entre 2007 e 

2015, havendo alguma estabilidade desde então. No que toca aos gastos com a iluminação das 

vias públicas, estes atingiram valores maiores do que os gastos em edifícios do estado. A tendência 

de descida verifica-se em particular nos períodos 2009-2013 e 2017-2021, havendo uma subida 

entre 2005 e 2009 e uma estagnação, na prática, entre 2013 e 2017. 

Adicionalmente, através da faturação energética do município é possível analisar com mais detalhe 

os dados relativos à iluminação pública e aos edifícios do estado para os anos de 2021, 2022 e 

2023. Estes dados, como seria de esperar, estão em linha com os consumos registados pelo 

município para o ano de 2022. Neste ano, consumiram-se 6 265 000 kWh em iluminação pública e 

2 637 713 em edifícios do estado. 

É também possível aferir a distribuição deste consumo por edifício. Assim, relativamente aos 

consumos faturados no ano de 2022 destacam-se os edifícios listados na tabela seguinte. 

Tabela 12. 10 edif²cios p¼blicos mais consumidores (Faturado em 2022) 

Edifício  Morada  Consumo (kWh)  

Estádio / Piscinas / Pavilhão Rua Comandante José Pinto Moreira, Fornos 541 403 

Estádio / Piscinas Rua do Estádio, Alpendorada e Matos 440 914 

EB1 de Lordelo Rua Escola de Lordelo,76, Vila Boa de Quires 38 550 

JI da Soalheira Rua Visconde de Banho, 441, Banho e Carvalhosa 35 687 

JI / EB1 Quinta do Bairro Quinta do Bairro, Várzea do Douro 35 629 

JI de Lordelo Rua de Mira Tâmega, 1581, Vila Boa de Quires 35 104 

EB1 de Fornos Praça Vasco da Gama,nº 83, Fornos 33 636 

JI de Paredes Av. Avelino Ferreira Torres, Paredes de Viadores 32 795 

Parque de Estacionamento Rua Quinta do Casal , 45, Fornos 32 231 

EB1 / JI de Cruzeiro Rua Luís de Camões, 486, Alpendorada e Matos 31 023 

Fonte: Município de Marco de Canaveses 

É assim possível verificar que os equipamentos desportivos têm grande preponderância nos 

consumos elétricos municipais no Marco de Canaveses, sendo os dois maiores consumidores 

públicos, por uma larga margem, desta tipologia. De seguida, salientam-se as escolas primárias, 

também com consumos elevados. 
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5.1.5. Agricultura 

Finalmente, analisar-se-á os consumos de eletricidade associados à atividade agrícola. Este é o 

tipo de consumidor que, no Marco de Canaveses, à semelhança dos outros concelhos do Tâmega 

e Sousa, representa menores consumos (cerca de 1% do total em 2021), merecendo ainda assim 

análise, de modo a ser estudado todo o consumo de eletricidade no município. 

 

Figura 54. Consumo Agr²cola de Eletricidade (kWh) 

Destaca-se, neste campo 2019, ano em que foi gasto um valor anormalmente alto de eletricidade 

para fins agrícolas. Ainda assim, neste ano, o setor agrícola foi apenas responsável por 3,5% dos 

consumos do município. Nos restantes anos, a evolução é irregular, podendo-se, no entanto, 

observar uma tendência de ligeira descida.  
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5.2. Consumo de Derivados do Petr·leo 

Mais de dois terços dos consumos energéticos do Marco de Canaveses estão, no entanto, 

relacionados com o consumo de derivados de petróleo. Este vetor energético inclui diversos 

combustíveis e substâncias, como Gasóleo, Gasolina, Butano, Propano ou ainda Asfaltos e 

Lubrificantes. 

Olhando à evolução temporal dos mesmos (Figura 55), destaca-se uma evolução tendencialmente 

crescente dos consumos de derivados de petróleo, em particular no seu uso para transportes, e 

no período posterior a 2013. Este uso representa aproximadamente 75% dos consumos do 

concelho. 

 

Figura 55. Evolu­«o dos Consumos de Derivados de Petr·leo, por atividade (ton)
29
  

Fonte: DGEG 

Analisando a distribuição dos consumos por Atividade Económica ao nível da Comunidade 

Intermunicipal, verifica-se que esta apresenta bastantes variações nos vários concelhos que 

integram a sub-região do Tâmega e Sousa. De forma a analisar esta distribuição, foram destacados 

5 tipos de atividade principais: Transportes (que representa a maior parte dos consumos para todos 

os concelhos da CIM, Consumo Doméstico, Construção, Agricultura e Outros. 

 

29
   Uma vez que n«o s«o disponibilizados dados segregados por atividade econ·mica para os anos de 2005 e 2007, foi 

assumido, por estimativa, que todo o consumo de G§s Auto, Gasolina IO 95, Gasolina IO 98, Gas·leo Rodovi§rio e 

Lubrificantes foi destinado a transportes, n«o havendo mais nenhum consumo neste setor, visto que para os anos em 

an§lise, o consumo destes derivados para outros fins foi residual ou mesmo nulo. 
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Figura 56. Compara­«o da Distribui­«o dos Consumos de Derivados de Petr·leo por Atividade Econ·mica, 

nos V§rios Concelhos do T©mega e Sousa (2021) 

Fonte: DGEG 

Assim, a distribuição dos consumos para o Marco de Canaveses assemelha-se à média da sub-

região, salientando-se a grande percentagem de transportes, a que se segue o setor da construção 

civil. 

 

Figura 57. Evolu­«o dos Consumos de Derivados de Petr·leo, por vetor de consumo (ton)  

Fonte: DGEG 

Por sua vez, a evolução da distribuição dos consumos por derivado (Figura 57), relaciona-se com 

a evolução da distribuição por atividade, apresentada anteriormente. No setor dos transportes são 

consumidos maioritariamente Gasolina e Gasóleo Rodoviário, enquanto, por outro lado, para outras 

atividades são maioritariamente consumidos produtos como Butano, Propano, Gasóleo Colorido e 

Asfaltos. 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

BAI CPA CEL CIN FEL MCA PEN RES AMA LOU PFE CIM TS

Transportes Consumo Doméstico Construção Agricultura Outros

0

5 000

10 000

15 000

20 000

25 000

30 000

35 000

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021

Gasolina (IO95 e IO98) Gasóleo Rodoviário Gasóleo Colorido Butano

Propano Fuelóleo Asfaltos Outros



Plano Municipal de A­«o Clim§tica de Marco de Canaveses 

 

 

 

108 

5.2.1. Transportes  

Como descrito anteriormente, o consumo de derivados de petróleo, no município do Marco de 

Canaveses, está associado, em grande medida, aos transportes terrestres. É nesta atividade que, 

em 2021, se concentraram quase 75% dos consumos de derivados do petróleo, sendo estes 

repartidos entre Gasóleo Rodoviário, que representa a larga maioria dos mesmos, Gasolina (IO 95 

e IO 98) e ainda pequenas quantidades de Gás Auto e Lubrificantes. Esta distribuição não tem 

sofrido alterações significativas. 

 

Figura 58. Consumo de Derivados de Petr·leo para Transportes (ton.) 

Fonte: DGEG 

A nível da evolução dos consumos, na sua totalidade, destaca-se uma tendência de descida dos 

consumos a partir do ano de 2005 até 2013, invertendo-se a tendência desde então. Em 2021 foram 

consumidas, para transportes, 21 669 toneladas de derivados de petróleo.  

Nestes consumos incluem-se também os consumos da frota municipal do Marco de Canaveses, 

que foi possível detalhar, utilizando os dados da Câmara Municipal. Conclui-se que o município em 

2021 dispunha de um total de 88 veículos a gasóleo, que neste ano consumiram um total de 98796 

litros, para uma distância total de 608219 quilómetros, consumindo uma média de 12 litros/100km. 

Isto corresponde a um total de 83 toneladas de gasóleo, que representam apenas 0,4% dos 

consumos de derivados de petróleo no concelho. 

Nos anos seguintes os valores mantiveram-se estáveis, sendo este consumo de 96 534 litros em 

2022 e de 85 024 litros até ao dia 16 de outubro de 2023. 
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5.2.2. Outras Atividades 

Apesar dos derivados de petróleo vendidos no concelho do Marco de Canaveses serem 

maioritariamente destinados aos transportes, este uso não é exclusivo, havendo também 

consumos ligados a atividades como a agricultura ou a construção, ou mesmo ao simples uso 

doméstico. Nestes setores são utilizados derivados de petróleo como os gases Butano e Propano 

(maioritariamente para consumo doméstico), Gasóleo Colorido (principalmente para a agricultura) 

Fuelóleo (na indústria têxtil e alimentar) ou Asfaltos (para o setor da construção). 

 

Figura 59. Evolu­«o do Consumo de Derivados de Petr·leo (toneladas) 

Fonte: DGEG 

A utilização de derivados de petróleo para atividades que não transportes tem-se mantido estável 

no período estudado, à exceção do ano de 2021, em que é visível um aumento significativo. A nível 

da distribuição deste consumo por cada um dos derivados salienta-se alguma instabilidade, 

principalmente no uso de Asfaltos e Gasóleo Rodoviário. O uso de fuelóleo torna-se significativo 

desde o ano de 2013. 

Os derivados de petróleo, para além do uso mais comum, em transportes, são utilizados no Marco 

de Canaveses para algumas outras atividades, listadas na tabela seguinte. 
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Tabela 13. Maiores consumos de derivados de petr·leo, por atividade econ·mica, excetuando transportes 

Atividade Económica  

Consumos (ton)  Variação  

2011 2021 ton  % 

42-Engenharia civil 221 1 965 1 744 789 

08-Outras indústrias extractivas 1 035 1 427 392 38 

98-Consumo doméstico 1 314 1 046 -268 -20 

41-Promoção imobiliária (desenvolvimento de projectos de 

edifícios); construção de edifícios 

1 145 896 -249 -22 

23-Fabrico de outros produtos minerais não metálicos  83 811 728 877 

13-Fabricação de têxteis  138 432 294 213 

01-Agricultura, produção animal, caça e actividades dos 

serviços relacionados 

394 414 20 5 

10-Indústrias alimentares 262 120 -142 -54 

43-Actividades especializadas de construção 19 113 94 495 

46-Comércio por grosso (inclui agentes), excepto de veículos 

automóveis e motociclos 

85 112 27 32 

Fonte: DGEG 

 

Figura 60.Distribui­«o do consumo de Derivados de Petr·leo por atividade econ·mica, exceto transportes 

(2021) 

Fonte: DGEG 

Conclui-se, portanto, que para além dos consumos destinados a transportes, os derivados de 

petróleo são maioritariamente consumidos nos âmbitos da construção e da indústria extrativa. 

Estes produtos são ainda úteis, no Marco de Canaveses para consumo doméstico e para 

atividades como a indústria têxtil e alimentar ou a agricultura.  
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5.3. Consumo de G§s Natural 

Finalmente, restam ser analisados os consumos de gás natural. Por este ser significativamente 

mais reduzido em relação aos restantes vetores de consumo, optou-se por não o dividir por tipos 

de consumidor, mas analisá-lo como um todo.  

  

Figura 61. Evolu­«o do Consumo de G§s Natural (10
3
Nm

3
) 

Fonte: DGEG 

O gás natural apenas começou a ser utilizado no Marco de Canaveses no ano de 2008, tendo 

apresentado desde aí uma tendência de aumento de consumo: culminando em pouco menos de 

1.500.000 Nm
3 
em 2021. Este produto energético é utilizado no concelho para várias atividades, 

sendo as principais o consumo doméstico a administração pública e defesa, e indústrias têxteis, 

alimentares e de produtos metálicos. 

Em termos comparativos, a utilização de gás natural nos diferentes concelhos do Tâmega e Sousa 

é bastante díspar. Por exemplo, no caso de Resende este produto energético não é utilizado, 

enquanto que em Amarante ou Penafiel o seu uso já se encontra bastante estabilizado. Outro caso 

é ainda Castelo de Paiva, onde apenas é utilizado em 2021 e para fins industriais, mas com um 

consumo muito superior ao dos concelhos vizinhos. 

Marco de Canaveses vem registando um progressivo aumento do consumo (cerca de 7,7% dos 

consumos da sub-região em 2021), mas ainda abaixo da média per capita da CIM. 
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5.4. Emiss»es de Gases de Efeito Estufa 

5.4.1. Metodologia de C§lculo 

Com base nos dados relativos aos consumos de eletricidade e de derivados de petróleo, é possível 

calcular a quantidade de dióxido de carbono (CO2) ou outros gases de efeito de estufa. Refere-se 

ainda que, mesmo que o gás emitido não seja CO2, mas outro gás de efeito de estufa como o 

Metano (CH4) ou o Óxido Nitroso (N2O), é feita uma equivalência e a quantidade de emissões final 

é expressa em toneladas de CO2 equivalente (CO2eq). 

No caso dos derivados de petróleo, para fazer este cálculo, é determinada a energia produzida 

pelo seu consumo. Numa fase seguinte, são calculadas as emissões provocadas por este 

consumo, para cada um dos três gases de efeito estufa referidos anteriormente. Por fim, efetua-se 

a equivalência de todas as emissões para toneladas de CO2eq. Todos os fatores utilizados nestes 

cálculos estão expressos na Tabela 4. Salienta-se ainda que foram escolhidos para análise os anos 

de 2005, base de cálculo de reduções, de acordo com o definido na Lei de Bases do Clima (Lei n.º 

98/2021, de 31 de dezembro), de 2011 e de 2021, por ser o ano mais recente para o qual existem 

dados disponíveis. 

Tabela 14. Fatores de Convers«o 

Conversões 

Energéticas  

GJ/ton (D.P.) 

GJ/10
3
Nm

3 
(G.N.)  

(Fonte: DGEG
30

) 

Kg Emitidos / GJ  

(Fonte: IPCC
31

) 

Fator de Conversão 

para CO 2eq. (Fonte: 

APA)
32

 

2005 2011 2021 CO2  CH4 N2O CO2  CH4 N2O 

Propano, Butano e Gás 

Auto 

47,31 46,00 46,00 63,1 0,001 0,0001 1 28 265 

Gasolina (IO95 e IO98) 44,80 44,00 43,56 69,3 0,003 0,0006 1 28 265 

Gasóleo (Rodoviário e 

Colorido) 

43,33 42,60 42,46 74,1 0,003 0,0006 1 28 265 

Petróleo 43,75 43,75 43,75 73,3 0,003 0,0006 1 28 265 

Fuelóleo 40,19 40,00 40,00 77,4, 0,003 0,0006 1 28 265 

Lubrificantes n.a. 42,00 42,00 73,3 0,01 0,0006 1 28 265 

Asfaltos n.a. 39,00 39,00 80,7 0,01 0,0006 1 28 265 

Gás Natural 38,62 38,78 38,36 56,1 0,001 0,0001 1 28 265 

 

30
 Convers»es Energ®ticas, Dire­«o Geral da Energia e Geologia 

31
 Emission Factor Database (EFDB), Intergovernmental Panel for Climate Change (utilizando dados 2006 IPCC default) 

32
 Fator de Emiss«o da Eletricidade 2023 Portugal, Ag°ncia Portuguesa do Ambiente 

https://www.dgeg.gov.pt/pt/estatistica/energia/balancos-energeticos/conversoes-energeticas/
https://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/EFDB/find_ef.php?reset=
https://www.apambiente.pt/sites/default/files/_Clima/Inventarios/20230427/FE_GEE_Eletricidade2023rev3.pdf
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No caso dos consumos elétricos, considerou-se o fator de emissão nacional (Portugal continental) 

para a energia elétrica (0,527 para 2005, 0,294 para 2011 e 0,151 para 2021 ð valores expressos 

em toneladas de CO2eq por MWh, Fonte: APA
33

). 

5.4.2. Estimativa de Emiss»es 

Seguindo a metodologia apresentada anteriormente, para os três anos em análise, obtiveram-se 

os valores para as emissões de gases de efeito estufa, relacionados com os consumos de 

eletricidade e derivados de petróleo, no concelho de Marco de Canaveses, que se apresentam na 

tabela seguinte, divididos por vetor de consumo. 

Tabela 15. Emiss»es de Gases de Efeito Estufa no Concelho de Marco de Canaveses 

Emissões (ton CO 2eq) 2005 % 2011 % 2021 % 

Propano, Butano e Gás-Auto 8 196 5,6 5 639 4,7 4 602 3,9 

Gasolina (IO95 e IO98) 14 240 9,8 14 859 12,4 12 429 10,6 

Gasóleo (Rodoviário e Colorido) 51 390 35,4 54 498 45,4 69 433 59,3 

Petróleo e Fuelóleo 15 0,0 75 0,1 1 311 1,1 

Lubrificantes 0 0,0 356 0,3 108 0,1 

Asfaltos 0 0,0 646 0,5 3 943 3,4 

Eletricidade 71 461 49,2 42 501 35,4 22 032 18,8 

Gás Natural 0 0,0 1 473 1,2 3 269 2,7 

Total 145 302 100 120 046 100 117 126 100 

 

Destaca-se assim uma evolução das emissões de gases de efeito estufa com alguma 

irregularidade (Figura 62), que se relaciona com a irregularidade dos dados relativos aos 

consumos, principalmente de derivados de petróleo. Observa-se primeiramente que as emissões 

têm vindo a diminuir ligeiramente ao longo dos anos, principalmente até 2013, quando as emissões 

atingiram um mínimo. Posteriormente, tornaram a subir até 2017, voltando a decrescer desde aí até 

2021. 

 

33
 Fator de Emiss«o da Eletricidade 2023, Portugal, Ag°ncia Portuguesa do Ambiente 

https://www.apambiente.pt/sites/default/files/_Clima/Inventarios/20230427/FE_GEE_Eletricidade2023rev3.pdf
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Figura 62. Evolu­«o Temporal das Emiss»es de GEE (toneladas CO2eq) 

Salienta-se ainda que esta descida se deve, em grande parte, às emissões relativas ao consumo 

de eletricidade, que têm vindo a diminuir progressivamente, dada a maior incorporação de energias 

renováveis, que tem vindo a tornar o uso de energia elétrica mais sustentável e que se refletiu na 

diminuição do Fator de Emissão Nacional. Por outro lado, as emissões relacionadas com os 

derivados de petróleo, Têm subido ligeiramente 

De seguida, analisar-se-á estes consumos setorialmente (Tabela 16). Ressalva-se que, uma vez 

que os dados para 2005, relativos ao consumo de derivados de petróleo não se encontram 

desagregados por atividade e os relativos aos consumos elétricos apresentam uma desagregação 

díspar, apenas será analisada a evolução no período 2011-2021. 

Tabela 16. Invent§rio de Emiss»es por Atividade Econ·mica, para as 10 atividades com mais toneladas 

emitidas em 2021, para os anos de 2011 e 2021 

Tipo de Atividade  

Emissões 

Derivados de 

Petróleo e Gás  

(ton. CO 2eq) 

Emissões 

Eletricidade  

(ton. CO 2eq) 

Total de 

Emissões  

(ton. CO 2eq) 

Variação  

2011-

2021  

(%) 

2011 2021 2011 2021 2011 2021 

49 - Transportes terrestres e por 

oleodutos ou gasodutos 

59 229,1 67 864,2 46,8 2,9 59 276,0 67 867,1 14% 

98 - Consumo doméstico 4 652,1 3 937,4 19 242,1 20 122,3 23 894,2 24 059,7 1% 

08 - Outras indústrias extrativas 3 278,0 4 501,9 1 769,6 2 724,6 5 047,6 7 226,5 43% 

42 - Engenharia civil 695,5 6 213,2 17,1 75,3 712,7 6 288,5 782% 

23 - Fabricação de outros 

produtos minerais não metálicos 

262,2 2 479,9 1 891,4 3 146,4 2 153,6 5 626,3 161% 

41 - Promoção imobiliária; 

construção 

3 624,9 2 827,6 944,1 137,6 4 569,0 2 965,2 -35% 

10 - Indústrias alimentares 773,1 752,1 930,4 2 144,2 1 703,5 2 896,2 70% 
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Tipo de Atividade  

Emissões 

Derivados de 

Petróleo e Gás  

(ton. CO 2eq) 

Emissões 

Eletricidade  

(ton. CO 2eq) 

Total de 

Emissões  

(ton. CO 2eq) 

Variação  

2011-

2021  

(%) 

2011 2021 2011 2021 2011 2021 

47 - Comércio a retalho, exceto 

automóveis e motociclos 

297,1 12,4 3 285,7 2 017,0 3 582,9 2 029,4 -43% 

993 - Iluminação vias públicas e 

sinalização semafórica 

0,0 0,0 2 480,5 1 923,6 2 480,5 1 923,6 -22% 

14 - Indústria do vestuário 589,4 762,9 118,9 1 010,6 708,2 1 773,5 150% 

 

 

Figura 63. Distribui­«o das Emiss»es de GEE por atividade econ·mica (2021) 

É assim percetível, primeiramente, que, no que toca à eletricidade, houve uma descida 

generalizada nas emissões derivadas do consumo elétrico. Isto deve-se, como referido 

anteriormente, à redução da poluição emitida por cada megawatt de energia gasto. Neste âmbito 

destaca-se uma grande redução no comércio a retalho, mas também na iluminação de vias 

públicas. Por outro lado, nas emissões causadas pelo consumo de derivados de petróleo, é notório 

um aumento significativo nos consumos relacionados com transportes, na engenharia civil e na 

fabricação de minerais não metálicos. 
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5.5. Produ­«o Energ®tica Local 

Os consumos energéticos do concelho de Castelo de Paiva são contrastados com a sua 

capacidade de produção energética, através de fontes de energia renovável. De acordo com os 

dados da Direção Geral de Energia e Geologia, esta produção é feita, na sua grande maioria através 

de centrais hidroelétricas, existindo também pequenos percentuais de produção eólica e 

descentralizada (Figura 64). Esta produção apresenta valores altos, em comparação com os 

municípios vizinhos, sendo que a potência instalada no Marco de Canaveses corresponde a 

aproximadamente 20% do total da potência instalada na CIM do Tâmega e Sousa. 

 

Figura 64. Evolu­«o da Pot°ncia Instalada em Fontes de Energia Renov§vel (MW)  

Fonte: DGEG 

Esta grande produção hídrica de eletricidade é, em grande parte, devida à central hidroelétrica do 

Torrão, associada à barragem do Torrão, no Rio Tâmega, que o concelho partilha com Penafiel. A 

geração média anual desta barragem é de 221 GWh (Fonte: EDP), pelo que se estima que a 

produção de energia no Marco de Canaveses se aproxime deste valor. A barragem do Carrapatelo, 

outra importante fonte de energia hídrica também está localizada no concelho, na sua fronteira com 

Cinfães. No entanto a central hidroelétrica associada está localizada no concelho de Cinfães, pelo 

que a produção elétrica é contabilizada neste concelho. 
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Figura 65. Barragem do Torr«o 

 Fonte: EDP  
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5.6. Outras Fontes de Emiss»es 

5.6.1. Produ­«o Animal 

Para além das emissões associadas ao consumo energético, é conhecido o peso que a produção 

agrícola e, em particular, a pecuária tem nas emissões de gases com efeito estufa. Estas emissões 

são maioritariamente de metano e dão-se graças a dois motivos principais: 

Um processo de fermentação entérica dos animais, devido ao seu sistema digestivo ruminante. 

Metano é produzido nos herbívoros como produto da fermentação entérica, um processo digestivo 

no qual os hidratos de carbono são divididos em moléculas simples para absorção pelo sistema 

sanguíneo. 

Da gestão dos efluentes dos animais, advém também a libertação de metano. A decomposição do 

estrume sem a presença de oxigénio, durante o seu armazenamento e tratamento é responsável 

pela emissão de metano. 

Estas emissões de gases, dado o seu peso relativo, devem ser consideradas e podem ser 

estimadas com base no efetivo animal de cada espécie. Para isto foram utilizados, os fatores de 

emissão publicados pelo IPCC em 2006 no capítulo 10 das orientações para inventários de GEE
34

, 

que incide especificamente sobre as emissões do gado e de gestão de estrume, como se sintetiza 

na tabela seguinte. Para uma abordagem simplificada, no âmbito deste plano, optou-se pelo 

m®todo òTier 1ó, metodologia que atribui a cada tipo de gado um fator de emiss«o para cada um 

destes processos. Estes fatores são apresentados na Tabela 17. 

Tabela 17 Fatores de Emiss«o para a Produ­«o Animal 

Tipo de Gado  

Fator de Emissão CH 4 para 

Fermentação Entérica
35

 

(kg CH 4 / cabeça / ano)  

Fator de Emissão CH 4 para 

Gestão de Efluentes
36

 

(kg CH 4 / cabeça / ano)  

Bovinos Leiteiros 117 37 

Outros Bovinos 57 11 

Suínos 1,5 9 

Ovinos 8 0,28 

Caprinos 5 0,2 

Equídeos 18 2,34 

Fonte: IPCC 

 

34
 2006 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories Chapter 10: Emissions from Livestock and Manure 

Management 

35
 Considerados valores para a Europa Ocidental (Bovinos) ou Pa²ses Desenvolvidos (restantes) 

36
 Considerados valores para a Europa Ocidental (Bovinos e Su²nos) ou Pa²ses Desenvolvidos (restantes) para uma 

Temperatura M®dia Anual de 16ÜC  

https://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/public/2006gl/pdf/4_Volume4/V4_10_Ch10_Livestock.pdf
https://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/public/2006gl/pdf/4_Volume4/V4_10_Ch10_Livestock.pdf
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Salienta-se que, no caso dos valores associados à gestão do estrume o fator de emissão diminui 

com o aumento da temperatura média, pelo que com o previsível efeito das alterações climáticas, 

terá tendência para diminuir. Estes fatores apenas permitem fazer uma estimativa das emissões de 

metano, provenientes quer da fermentação entérica, quer da gestão de efluentes. Para a conversão 

da quantidade de metano para CO2 equivalente, utilizou-se o fator já apresentado no capítulo 5.4.2, 

calculado pela APA, de 28 kg CO2eq por kg CH4.  

De forma a estimar as emissões associadas à produção animal no concelho de Marco de 

Canaveses foi necessário, em primeiro lugar, aferir quantas cabeças de gado existem no concelho. 

Para isto, utilizaram-se dados do último recenseamento agrícola, de 2019, disponibilizados pelo 

INE, estudando também a sua evolução desde 2009 (Figura 66). 

 

Figura 66. Efetivo Animal das Explora­»es Agr²colas em Marco de Canaveses (NÜ de animais) 

Fonte: INE 

Observa-se que, neste concelho, é maioritária a produção de gado ovino, apesar de ter ocorrido 

uma redução acentuada do número de ovinos na década 2009-2019. No entanto, devido ao gado 

bovino ser aquele em que cada animal tem um maior impacto poluente, é também expectável que 

este adquira alguma preponderância nas emissões. É ainda de notar que grande parte do gado 

bovino é para produção de carne (90%), sendo o restante para produção de leite.  

Assim, utilizando a metodologia anteriormente descrita, estimaram-se as emissões de Gases de 

Efeito Estufa (neste caso de metano) originárias na produção animal no concelho de Marco de 

Canaveses. Foi possível fazê-lo para o metano produzido pelo gado, quer através da fermentação 

entérica dos animais, quer através da gestão dos efluentes produzidos, tendo-se obtido os 

seguintes valores (Tabela 18). 

  

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

4500

5000

Bovinos Suínos Ovinos Caprinos Equídeos

2009 2019



Plano Municipal de A­«o Clim§tica de Marco de Canaveses 

 

 

 

120 

Tabela 18. Estimativa de Emiss»es GEE da Produ­«o Animal (2019) 

Tipo de Gado  

CH4  

Fermentação 

Entérica  

(ton)  

CH4 

 Gestão de 

Efluentes  

(ton)  

CH4  

Total  

(ton)  

CO2eq 

Total  

(ton)  

Bovinos Leiteiros 6,2 1,9 8,1 227 

Outros Bovinos 26,9 5,1 31,9 894 

Suínos 0,4 2,6 3,0 85 

Ovinos 24,6 0,9 25,4 712 

Caprinos 2,4 0,1 2,4 69 

Equídeos 3,6 0,5 4,1 114 

Total 64,0 11,0 75,0 2 101 

Como esperado, grande parte das emissões provém da produção bovina e ovina. Salienta-se ainda 

a descida das emissões desde o ano de 2009, relacionada com a descida do efetivo animal. Neste 

ano, ano mais próximo do ano base (2005), para qual estão disponíveis dados foram emitidas um 

total de cerca de 108 toneladas de CH4, equivalentes a 3035 toneladas de CO2eq. 

 

Figura 67. Emiss»es de CH4 por tipo de gado e processo de liberta­«o de GEE (ton. CH4)(2019) 

Por outro lado, é visível que enquanto na produção de gado ovino os GEE são na sua larga maioria 

libertados devido à fermentação entérica, no gado bovino a gestão de efluentes adquire um peso 

significativo, e no gado suíno é a gestão de efluentes a causa de praticamente todas as emissões. 
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5.6.2. Outras Emiss»es 

Para além dos consumos energéticos e da produção animal, existem outras atividades ou 

ocorrências que contribuem para a emissão de gases de efeito estufa, tais como a gestão de 

resíduos, a produção agrícola ou os incêndios florestais. Estas emissões foram estimadas pela APA 

para os anos de 2015, 2017 e 2019 e são apresentadas na tabela seguinte, para os principais 

fatores poluidores. 

Tabela 19. Emiss»es de GEE derivadas da Produ­«o Agr²cola, Gest«o de Res²duos e Inc°ndios Florestais 

Atividade  

CO2 (ton)  CH4 (ton)  N2O (ton)  CO2eq (ton)  

2015 2017 2019 2015 2017 2019 2015 2017 2019 2015 2017 2019 

Produção 

Agrícola 
168 146 107 2 2 2 9 8 8 2 609 2 322 2 283 

Gestão de 

Resíduos 
0 0 0 372 330 292 3 3 3 11 211 10 035 8 971 

Incêndios 

Florestais 
21 7 935 6 826 6 47 133 0 1 2 189 9 516 11 080 

Fonte: Distribui­«o Espacial de Emiss»es Nacionais, APA
37

 

Assim, é de notar que estas atividades, apesar de significativas, um baixo peso nas emissões totais 

do concelho de Marco de Canaveses. Salienta-se que, as emissões aqui consideradas não incluem 

os consumos energéticos. No caso da produção agrícola, as emissões relacionam-se 

maioritariamente com a produção de culturas e solos agrícolas e a queima de resíduos agrícolas 

no campo, assim como outras atividades poluentes, menos relevantes no concelho em questão, 

como a produção de arroz ou a aplicação de fertilizantes, corretivos calcários e de ureia. Assim, 

este ponto não inclui os consumos de derivados de petróleo e eletricidade do setor agrícola, nem 

mesmo as emissões relacionadas com a fermentação entérica e gestão de efluentes do gado, 

consideradas nos pontos anteriores. 

No que diz respeito à gestão de resíduos, as emissões têm a ver, entre outros elementos, com a 

compostagem e digestão anaeróbia, a gestão de águas residuais ou os incêndios em áreas 

urbanas. Salienta-se que este ponto tem algum significado estatístico, apesar de em Marco de 

Canaveses não existir algum aterro sanitário. Salienta-se que este valor tem vindo a ser reduzido. 

Porém, o ponto mais relevante destas 3 fontes de emissões é, sem dúvida, o terceiro, relacionado 

com os incêndios florestais. Estes são um fenómeno que tem afetado o concelho de Marco de 

Canaveses e que, nos anos em que ocorrem grandes incêndios constitui, como se pode concluir 

da tabela, um dos principais poluentes no concelho.  

 

37
 Distribui­«o Espacial de Emiss»es Nacionais (2015, 2017 e 2019), Ag°ncia Portuguesa do Ambiente 

https://apambiente.pt/clima/distribuicao-espacial-de-emissoes-nacionais-2015-2017-e-2019
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5.7. Sumidouros de Carbono 

A entrada em vigor do Acordo de Paris introduziu o termo "sumidouro de carbonoó no vocabul§rio 

relacionado com a temática das alterações climáticas, especialmente no que diz respeito à 

mitigação de seus efeitos. Assim, sumidouro de carbono é qualquer sistema natural que funcione 

como depósito de sequestro de dióxido de carbono, reduzindo a sua presença na atmosfera e que, 

simultaneamente, absorva mais do que aquele que emite.  

Ademais, foi definido um novo objetivo vinculativo ao nível europeu que eleva a ambição climática 

para 2030, onde deve aumentar-se em 15% os sumidouros de carbono em todos os Estados-

Membros. 

5.7.1. Enquadramento 

À medida que as preocupações relacionadas com as alterações climáticas ganham uma 

proeminência crescente na agenda global, a compreensão e gestão dos sumidouros de carbono 

tornam-se cruciais para dar resposta aos desafios que as populações e territórios enfrentam nesta 

matéria. 

Como referido no subcapítulo 2.2.2, o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 estabelece a 

visão e as trajetórias para que Portugal atinja a neutralidade carbónica até 2050, ou seja, objetiva-

se igualar o nível de emissões de GEE com o nível de sumidouro até esse ano (emissões líquidas 

iguais a zero). Para tal, será necessário garantir reduções substanciais das emissões e/ou 

aumentos muito consideráveis dos sumidouros nacionais. O RNC2050 aponta que esta meta é 

económica e tecnologicamente viável e assenta essencialmente numa redução de emissões que 

varia entre os 85% e 90% até 2050, face a 2005 (ano base), bem como numa compensação das 

restantes emissões através dos sumidouros. 

Os sumidouros de carbono estão associados a tipologias de uso de solo, nomeadamente a 

agricultura, pastagens e florestas, sendo a ocupação florestal a que constitui, geralmente, a maior 

capacidade de sequestro de CO2. Contudo, no caso de Portugal, este potencial é fortemente 

afetado pelo impacto dos incêndios rurais, que se manifesta diretamente em emissões líquidas de 

GEE, em casos de incêndios de grande dimensão e indiretamente nas decisões de manutenção 

ou alteração do uso de solo, por parte dos agricultores. 

Face ao exposto, tanto na agricultura, como nas florestas, a redução de emissões e o aumento de 

sequestro estarão dependentes de uma significativa redução das áreas ardidas e da concretização 

de um conjunto de medidas, nomeadamente: 
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¶ o incremento da agricultura biológica, de conservação e de precisão;  

¶ o uso de compostagem, que permitirá reduzir emissões dos fertilizantes sintéticos e a sua 

substituição por fertilizantes orgânicos;  

¶ a redução das emissões dos sistemas de produção animal, por via de aumentos da 

qualidade da dieta e da instalação de pastagens bio diversas;  

¶ uma florestação ativa e uma gestão adequada dos povoamentos (recorrendo ao uso de 

variedades mais produtivas e melhor adaptadas e aumentando a densidade, quer de 

espécies de produção, quer de proteção). 

5.7.2. Ocupa­«o e uso do solo 

A Carta de Ocupação e Uso do Solo (COS) é a cartografia de referência a nível nacional que 

representa a ocupação do solo (elementos biofísicos que cobrem a superfície, por exemplo, 

vegetação ou água) e o uso do solo (utilização ou finalidade com que uma área é explorada do 

ponto de vista da atividade humana, por exemplo, atividades económicas, sociais e ambientais). A 

COS categoriza a ocupação e uso do solo através de diferentes níveis de detalhe temático
38

, 

hierarquicamente organizados, permitindo efetuar o mapeamento da natureza do uso e ocupação, 

para uma leitura geral do aproveitamento dos recursos territoriais e das paisagens que caracterizam 

o território. 

Para o concelho do Marco de Canaveses, com uma superfície de 20 190 hectares, as COS 

agrupadas por nível I, referentes aos anos 2007 e 2018 (Figura 68), permitem observar algumas 

tendências de evolução da ocupação do solo e uso do solo. Sobretudo nas áreas predominantes 

destaca-se a diminuição das florestas que, em termos de ocupação, passaram a estar presentes 

em 42,2% do território, o que corresponde a 8 519 hectares e são essencialmente dominadas por 

espécies de folhosas.  

A agricultura, associada às áreas de terrenos com potencial agrícola, registou um aumento, sendo 

o segundo uso com maior representatividade, ocupando 26,5% do concelho, o que corresponde a 

5 341 hectares. Por sua vez, os matos associados aos terrenos incultos são os terceiros usos com 

maior representatividade, tendo ocorrido uma diminuição, correspondendo a 15,3% do concelho 

de Marco de Canaveses, o que representa uma área de 3 090 hectares.   

 

38
 A COS est§ organizada em quatro n²veis de detalhe tem§tico. Foi considerada nesta an§lise o n²vel I, onde a informa­«o 

est§ mais agregada e o n²vel III onde h§ um maior grau de detalhe, de modo a ser poss²vel a obten­«o a analise ¨ natureza 

do uso e ocupa­«o do solo concelhio.   
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Os territórios artificializados associados à atividade antrópica, em menor escala, expandiram a sua 

abrangência no território, correspondendo a 12,9% do total do concelho, com uma área equivalente 

a 2 599 hectares.  

Sem substanciais alterações em termos de área, encontram-se os espaços associados ao sistema 

biofísico. As superfícies ocupadas pelas massas de água superficiais compreendem 2,5% do 

concelho, equivalentes a 514 hectares e os espaços descobertos ou com pouca vegetação, 

relacionados com afloramentos rochosos, existem em 0,3%, correspondendo apenas a 584 

hectares. Por fim, e considerando a sua diminuição para metade, as áreas associadas a pastagens 

têm vindo a perder representatividade, ocupando cerca de 0,3% do uso do solo total do concelho, 

compreendendo uma área equivalente a 53 hectares.  

No entanto, é importante ressalvar o peso dos sumidouros considerados de maior dimensão, as 

florestas, as áreas agrícolas e as pastagens, que no seu conjunto, em 2018, tinham um peso de 

68,9% no território municipal, o equivalente a uma área de 13 916 hectares, ficando assim reservado 

aos restantes usos e ocupações 31,1% do solo, cerca de 6 273 hectares de superfície do concelho. 

 

Figura 68. Evolu­«o do uso do solo no concelho do Marco de Canaveses - COS 2007 e 2018 (N²vel I) 

Fonte: Dire­«o Geral do Territ·rio (2023) 

Em resumo, de 2007 para 2018, verificou-se um aumento das áreas afetas à agricultura em 2,0% e 

uma diminuição das pastagens em 31,4%, enquanto usos passiveis de integrar o sumidouro de 

carbono do concelho. No entanto, salienta-se a diminuição, mesmo que residual, das áreas de 
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floresta, com perdas numa década de cerca de 1,4%, o equivalente a um decréscimo de 117 

hectares.  

Os territórios artificializados, como já referido, aumentaram em 4,5%, denotando um crescimento 

das áreas urbanizadas. Por outro lado, os matos, associados a áreas incultas e ou abandonadas, 

diminuíram em 2,3%, indicando que o território passou a assumir outros usos e ocupações. 

A classificação de nível III da COS de 2018 constitui a desagregação das grandes classes de nível 

I, permitindo um maior detalhe de aferição da ocupação e uso do solo municipal (Figura 69). 

 

Figura 69. Ocupa­«o e do uso do solo no concelho de Marco de Canaveses em 2018 (N²vel III) 

Fonte: Dire­«o Geral do Territ·rio (2023) 

Embora as florestas, em termos de macro ocupação (nível I) sejam predominantes no concelho, 

essa prevalência resulta de uma variedade de usos do solo. Dentro de um total de 8 519 hectares, 

destaca-se o peso das florestas de folhosas cifrado em 34,9%, maioritariamente constituídas por 

florestas de eucalipto, com um peso de 21,4%, o equivalente a uma área de 4 325 hectares e 

florestas de outras folhosas (nomenclatura da COS), que ocupam 10,2%, com uma área de 2 059 

hectares. Por sua vez, as florestas de resinosas compreendem 7,3% do total de ocupação e são 

compostas na totalidade por florestas de pinheiro bravo. Aos restantes usos florestais 




















































































































































































































































































